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Informação que gera negócios

PUBLICIDADE  01 

NOV Flexibles Equipamentos e Serviços Ltda.
CNPJ nº 13.812.133/0001-04

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstração do fluxo de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras 31/12/2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado em contrário)

Ativo Notas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 13.910 59.452
Instrumentos financeiros derivativos 21 - 2.423
Contas a receber e adiantamento de clientes 5 457.911 493.148
Contas a receber com partes relacionadas 11.1 4 96
Adiantamentos diversos 2.044 1.075
Estoques 6 122.604 135.711
Impostos e contribuições a recuperar 9 20.396 9.573
Despesas antecipadas 504 306

 617.373 701.784
Não circulante
Depósitos e cauções 1.210 1.998
Imposto de renda e contribuição social diferido 8 33.350 14.022
Direito de uso 6 56.871 62.704
Imobilizado 6 316.528 360.517
Intangível 41 8

 408.000 439.249
Total ativo 1.025.373 1.141.033
Passivo
Circulante
Fornecedores 10 28.899 27.875
Adiantamentos de clientes 5 58.811 2.567
Impostos e contribuições a recolher 9 1.646 35.889
Provisões a pagar 13.098 9.606
Instrumentos financeiros derivativos 21 1.384 3.787
Encargos e salários a pagar 8.444 7.302
Contas a pagar com partes relacionadas 11.2 45.055 13.672
Empréstimo com parte relacionada 11.3 10.140 -
Passivo de arrendamento a curto prazo 12 4.003 3.603

 171.480 104.301
Não circulante
Passivo de arrendamento 12 60.602 64.606
Provisão para contingências 13 177 185

 60.779 64.791
Patrimônio líquido
Capital social 14 821.084 821.084
Outros resultados abrangentes (1.006) (2.323)
Reserva de retenção de lucros 3.180 153.180
Resultado do exercício (30.144) -

 793.114 971.941
Total do passivo e patrimônio líquido 1.025.373 1.141.033

Nota 2021 2020
Receita líquida de vendas 15 582.806 659.822
Receita de Partes Relacionadas 53.597 51.191
Receita Terceiros 529.209 608.631
Custos das vendas 16 (414.598) (302.740)
Custo de Partes Relacionadas (24.040) (18.469)
Custo Terceiros (390.558) (284.271)
Lucro bruto 168.208 357.082
Despesas operacionais
Despesas com pessoal 17 (51.721) (44.380)
Despesas gerais e administrativas 18 (10.424) (11.918)
Depreciação e amortização 19 (45.383) (46.306)
Serviços prestados e frete 20 (22.138) (12.495)
Suprimentos e material com P&D 20 (20.622) (29.075)
Royalties 20 (37.984) (15.254)
Outras receitas (despesas) operacionais 20 4.280 5.836
 (183.992) (153.592)
Lucro/Prejuizo operacional 
 antes do resultado financeiro (15.784) 203.490
Resultado financeiro liquido
Receitas financeiras 21 28.532 92.327
Despesas financeiras 21 (62.602) (58.502)
Lucro /Prejuizo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social (49.854) 237.315
Imposto de renda e contribuição social correntes 8 (7) (79.361)
Imposto de renda e contribuição social diferido 8 19.717 5.224 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (30.144) 163.178

 2021 2020
Lucro (Prejuízo) do exercício (30.144) 163.178
Outros resultados abrangentes
Ganho (perda) em operações de hedge de fluxo de caixa 1.706 (4.123)
Imposto diferido sobre resultados abrangentes (Nota 08) (389) 546

Resultado abrangente total do exercício (28.827) 159.601

 
Capital 
social

Outros 
resultados 
abrangen-

tes 

Reserva 
de reten-
ção de 
lucros

Lucros/
Prejuizo 
acumu-
lados Total

Saldo em 31/12/2019 821.084 1.254 8.120 - 830.458
Juros de capital próprio - - - (18.118) (18.118)
Redução de capital social - - - - -
Outros resultados 
 abrangentes - (3.577) - - (3.577)
Lucro líquido do exercício - - - 163.178 163.178
Constituição de reserve 
 de lucros a realizar - - 145.060 (145.060) -
Saldo em 31/12/2020 821.084 (2.323) 153.180 - 971.941
Dividendos - - (150.000) - (150.000)
Outros resultados 
 abrangentes - 1.317 - - 1.317
Prejuizo do exercício - - - (30.144) (30.144)
Saldo em 31/12/2021 821.084 (1.006) 3.180 (30.144) 793.114

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro (Prejuizo) antes do imposto de renda e contribuição social (49.854) 237.315
Ajustes por
Variações cambiais não realizadas (245) 13.114
Provisão para contingências 8 (29)
Provisão para perda de estoque (4.776) (679)
Provisões diversas 2.403 3.474
Depreciações e amortizações 60.791 59.615
Juros sobre arrendamento 7.543 -
Baixa de imobilizado 180 1.196
Operação de hedge não realizada 847 (1.929)
Lucro líquido ajustado 16.897 312.077
Variação em
Contas a receber e adiantamentos de clientes 35.237 (245.579)
Estoques 17.883 (86.687)
Impostos e contribuições a recuperar e a recolher (10.823) 1.543
Depósito e cauções 788 (394)
Direito de uso 5.833 5.833
Contas a pagar e adiantamentos a fornecedores 1.993 12.141
Adiantamentos de clientes 56.244 -
Imposto de renda e contribuição social (34.243) (45.032)
Encargos e salários a pagar 1.142 1.059
Contingências 8 -
Impostos e contribuições pagas - -
Contas a receber e a pagar com parte relacionada 31.291 5.574
Caixa líquido gerado pelas/(consumido nas) 
 atividades operacionais 122.250 (44.067)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de ativo imobilizado
Baixa de ativo imobilizado (17.026) (6.143)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (257) -
 (17.283) (6.143)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos dividendos (150.000) -
Pagamentos de leasing (10.649) (18.118)
Emprestimo com parte relacionada 10.140 360
Caixa líquido gerado pelas/(consumido nas) 
 atividades de financiamento (150.509) (17.758)
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa (45.542) (67.968)
No início do exercício 59.452 127.420
No final do exercício 13.910 59.452
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa (45.542) (67.968)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A NOV Flexibles Equipamentos e Serviços Ltda. 
(“NOV Flexibles” ou “Sociedade”), anteriormente denominada NKT Flexibles 
Indústria e Serviços de Tubos Flexíveis Ltda., foi constituída em 9 de maio de 
2011, com sede e domicilio legal na Avenida República do Chile, nº 500, sala 
2405 - parte, Centro, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 
A Sociedade tem como objeto social: (i) A produção, a comercialização e a 
prestação de serviços relacionados a sistemas de tubulação flexível para apli-
cação onshore e offshore na indústria de Óleo & Gás. (ii) A importação e ex-
portação de equipamentos relacionados e/ou integrantes dos sistemas de tu-
bulação flexível. (iii) O armazenamento temporário, carga e descarga, manu-
seio e limpeza de produtos e equipamentos diversos relacionados a sistemas 
de tubulação flexível, desde que necessários aos serviços a serem prestados 
pela Sociedade. A fábrica está instalada no Complexo Industrial em São João 
da Barra, Estado do Rio de Janeiro, e será atendida por um terminal portuário 
particular, o Super Porto do Açú. O terreno tem as seguintes características: (i) 
Área: 121.905 m2 (cento e vinte e um mil, novecentos e cinco metros quadra-
dos). (ii) Dimensões: 210 m (duzentos e dez metros) por 580,5 m (quinhentos 
e oitenta metros e meio). COVID-19 - Até setembro do ano de 2021 o time 
administrativo (totalidade) da unidade Rio de Janeiro trabalhando no regime 
de home-office desde 16 de março de 2020 e com o time administrativo (par-
cial) da unidade do Porto de Açu trabalhando de home-office. desde 19 de 
março de 2020.  A partir de outubro de 2021 ambos os profissionais do admi-
nistrativo do Rio de janeiro e do Açú começaram a retornar no formato de es-
calas 3 x 2 na semana. Sob um plano de adequação e com os devidos cuida-
dos, nosso time operacional continua engajado no processo de fabril, que não 
sofreu paralisação e continua sendo realizado de acordo com a programação 
operacional. A Administração entende que os impactos relacionados à pande-
mia do COVID-19 não trouxeram  dúvidas ou incertezas sobre a continuidade 
operacional de nossa Sociedade. 2. Base de preparação das demonstra-

ções financeiras: 2.1. Declaração de conformidade - As demonstrações fi-
nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos 
contábeis, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC). As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto pela valorização de certos ativos financeiros, mensurados a 
valor justo através do resultado. A Administração avaliou a capacidade da So-
ciedade em continuar operando normalmente e está convencida de que a 
mesma possui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adi-
cionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de conti-
nuar operando. Portanto, as demonstrações contábeis da Sociedade foram 
preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. Em 20 
de abril de 2022, a Administração da Sociedade autorizou a conclusão e divul-
gação das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021. 2.2. Declaração de relevância - Todas as informações 
relevantes às demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas e correspondem às utilizadas pela Administração em sua gestão 
das atividades da Sociedade, conforme Orientação Técnica OCPC 07. 2.3. 
Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda funcional da Socie-
dade é o Real, mesma moeda de apresentação das demonstrações financei-
ras. As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda fun-
cional da Sociedade utilizando a taxa de câmbio nas datas de cada de transa-
ção. Os saldos das transações patrimoniais são convertidos nas datas de fe-
chamento dos balanços. Os ganhos e perdas de variação cambial resultantes 
da liquidação de ativos ou passivos contratados em moeda estrangeira são 
reconhecidos na demonstração do resultado do exercício conforme o regime 
de competência. 2.4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis sig-
nificativas - A preparação das demonstrações financeiras requer que a Admi-
nistração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as 
divulgações de passivos contingentes, na data-base das demonstrações fi-
nanceiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas po-
deria levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil 
do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. A Administração da Socieda-
de se baseia em estimativas e premissas derivadas da experiência histórica e 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, as quais se conside-
ram razoáveis e relevantes. A aplicação das estimativas e premissas frequen-
temente requer julgamentos relacionados a assuntos que são incertos, com 
relação aos resultados das operações e ao valor dos ativos e passivos. Os 
resultados operacionais e posição financeira podem diferir se as experiências 
e premissas utilizadas na mensuração das estimativas forem diferentes dos 
resultados reais. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas 
estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na 
data do balanço, envolvendo risco significativo que poderiam causar um ajuste 
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício social, são discu-
tidas a seguir: Redução dos valores de recuperação dos ativos imobilizado e 
intangível - Os itens dos ativos imobilizado e intangível com prazo de vida útil 
definida que apresentem indicadores de perda de seu valor recuperável, com 
base em fatores financeiros, econômicos e considerando o prazo de matura-
ção dos investimentos, têm seus valores contábeis anualmente revisados por 
meio de realização do teste de impairment conforme requerido pelo CPC 01. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida são submetidos a teste de impair-
ment anualmente. Vida útil dos ativos imobilizado e intangível - A depreciação 
e amortização dos ativos imobilizado e intangível considera a melhor estimati-
va da Administração sobre a utilização destes ativos ao longo de suas opera-
ções. Mudanças no cenário econômico e/ou no mercado consumidor podem 
requerer a revisão dessas estimativas de vida útil. A Sociedade adota como 
procedimento a revisão periódica dos bens do ativo imobilizado com o objetivo 
de identificar possíveis perdas e efetua também, pelo menos anualmente, re-
visões da vida útil dos bem registrados no ativo imobilizado. Caso sejam iden-
tificadas, as alterações serão realizadas de forma prospectiva. Perda por redu-
ção ao valor recuperável de ativos não financeiros - A administração revisa 
pelo menos anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recupe-
rável. Sendo tais evidências identificadas, e, o valor contábil líquido exceder o 
valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o va-
lor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre 
o valor em uso e o valor líquido de venda. Provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas - Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa 
razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avalia-
ção de evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dispo-
níveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordena-
mento jurídico, bem como a avaliação dos consultores jurídicos externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas cir-
cunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspe-
ções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assun-
tos ou decisões de tribunais. Provisões para obsolescência - A provisão de 
obsolecência é revisada trimestralmente incluindo a equipe de almoxarifado, 
compras e finanças, que avalia os itens ou material não alocados aos projetos 
e sua perspectiva de uso futuro. O material sem demandas nos últimos 12-24 
meses ou com demanda anual inferior ao nível atual do estoque serão consi-
derados obsolescentes a 90% do seu valor bruto e vendidos como sucata. 2.5. 
Novos pronunciamentos contábeis - As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas descritas abaixo, mas não ainda em vigor para 2021 a So-
ciedade decidiu não adotar antecipadamente. 2.5.1. Alteração CPC 26 R1 – 
Classificação de Passivos como Circulantes ou Não circulantes - As alterações 
esclarecem que a classificação se baseia nos direitos existentes da data do 
balanço, especificam que a classificação não é afetada pelas expectativas so-
bre seuma  entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação do pas-
sivo, explicam que os direitos exitentes se as cláusulas restritivas são cumpri-
das a data do balanço e introduzem a definição de liquidação para esclarecer 
que a liquidação se refere à transferência para uma contraparte; um valor em 
caixa, instrumentos patrimoniais ou tros ativos ou serviços. 2.5.3. Alteração 
CPC 23 Definição de estimativas contábeis - As alterações esclarecem a dis-
tinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas 
contábeis e correção de erros, além de esclarecer como a entidade usa as 
técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. 
2.5.4. Alteração CPC 26 expediente Prático 2 do IFRS Divulgação das políti-
cas - As alterações são para ajudar as endidades a divulgarem as políticas 
contábeis que são úteis ao substituir o requerimento para divulgação de políti-
cas contábeis significativas. 2.5.5. Alteração CPC 32 Impostos diferidos ativos 
e passivos originários de transação única - As alterações introduzem uma ex-
ceção adicional da isenção de reconhecimento inicial, de forma que a entidade 
não deve aplicar a isenção de reconhecimento inicial para transações que re-
sultam em diferenças temporárias tributárias e dedutíveis similares. 3. Resu-
mo das principais políticas contábeis: 3.1. Moeda estrangeira - Transa-
ções em moeda estrangeira - Transações em moeda estrangeira são conver-
tidas para as respectivas moedas funcionais da Sociedade pelas taxas de 
câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados 
e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconverti-
dos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho 
ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado 
da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e pagamentos 
efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à 
taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. Ativos e passivos não 
monetários denominados em moedas estrangeiras que são mensurados pelo 
valor justo são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data 
em que o valor justo foi apurado. 3.2. Receita operacional - A receita da So-
ciedade é mensurada pelo estágio de execução (“stage of completion”), to-
mando como referência o estágio de execução da atividade contratual, confor-
me CPC 47 que trata da receita de contrato de clientes, a qual atendemos to-
dos os critérios determinados e consideramos. Considerando que tal operação 
se trata de um contrato de longo prazo, apesar de as ordens de compra serem 
de curto prazo, o reconhecimento da receita (e dos custos) é feito pelo método 
de percentagem completada. Segundo este método, a receita contratual é pro-
porcional aos custos incorridos em cada etapa de medição. Esse método, na 
opinião da Sociedade, proporciona informação relevante acerca da extensão 
da atividade e desempenho durante o exercício. A receita com execução de 
projetos é reconhecida levando-se em conta o estágio de execução do contra-
to na data base das demonstrações financeiras. O método utilizado para de-
terminar o estágio de execução é o POC (Percentage-of-Completion ou Méto-
do da Percentagem Completada), que considera a proporção entre os custos 
efetivamente incorridos com os serviços executados e o total dos custos orça-
dos para a execução do contrato de construção. A receita do contrato com-
preende o valor inicial acordado no contrato acrescido de quaisquer variações 
decorrentes de solicitações adicionais do cliente, atualização do index, pleitos 
e pagamentos de incentivos contratuais, na medida em que seja provável que 
elas irão resultar em receita e possam ser mensuradas de forma confiável. As 
despesas do contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos que elas 
criem um ativo relacionado à atividade futura do contrato. As perdas espera-
das em um contrato são reconhecidas imediatamente no resultado. 3.3. Ins-
trumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração subse-
quente - Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo 
financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimo-
nial de outra entidade. 3.3.1. Ativos financeiros - Um instrumento financeiro é 
um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Reconheci-
mento inicial e mensuração - Ativos financeiros são classificados, no reconhe-
cimento inicial, como custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classificação dos 
ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos 
fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da 
Sociedade para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção das contas 
a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para as quais a Sociedade tenha aplicado o expediente prático, 
a Sociedade inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo 
acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não men-
surado ao valor justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes 
que não contenham um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Sociedade tenha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo 
preço de transação determinado de acordo com o CPC 47. Para que um ativo 
financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de 
caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o 
valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instru-
mento. O modelo de negócios da Sociedade para administrar ativos financei-
ros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de 
caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da 
cobrança de fluxos contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado 
(negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a 
data em que a Sociedade se compromete a comprar ou vender o ativo. Os 
ativos financeiros da Sociedade são representados pelo caixa e equivalentes 

de caixa e contas a receber de clientes. Mensuração subsequente - Para fins 
de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em qua-
tro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumento de dívi-
da). • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumento de dívi-
da). • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resulta-
dos abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no 
momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais). • Ativos fi-
nanceiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumentos de dívida) - A Sociedade mensura os ativos financei-
ros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: • 
O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja 
manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. • 
Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de princi-
pal e juros sobre o valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros 
efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta 
redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Sociedade ao custo 
amortizado incluem contas a receber de clientes, empréstimos a coligadas, 
incluídos em outros ativos não circulantes. Ativos financeiros ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes A Sociedade avalia os instrumentos 
financeiros de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
se forem atendidas ambas as condições a seguir: • O ativo financeiro for man-
tido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do 
ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Para os instrumentos de dívida ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, a receita de juros, a reavaliação cambial e as 
perdas ou reversões de redução ao valor recuperável são reconhecidas na 
demonstração do resultado e calculadas da mesma maneira que para os ati-
vos financeiros mensurados pelo custo amortizado. As alterações restantes no 
valor justo são reconhecidas em outros resultados. A Sociedade não possui 
instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes. Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (instrumentos patrimoniais) - No reconhecimento inicial, a Socie-
dade pode optar, em caráter irrevogável, pela classificação de seus instrumen-
tos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes quando atenderem à definição de patrimônio líquido nos termos 
do CPC 39 - Instrumentos financeiros: Apresentação e não forem mantidos 
para negociação. A classificação é determinada considerando-se cada instru-
mento, especificamente. Ganhos e perdas sobre estes ativos financeiros nun-
ca são reclassificados para resultado. Os dividendos são reconhecidos como 
outras receitas na demonstração do resultado quando constituído o direito ao 
pagamento, exceto quando a Sociedade se beneficia desses proventos a títu-
lo de recuperação de parte do custo do ativo financeiro, caso em que estes 
ganhos são registrados em outros resultados abrangentes. Instrumentos patri-
moniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
não estão sujeitos ao teste de redução ai valor recuperável. Ativos financeiros 
a valor justo por meio do resultado - Ativos financeiros a valor justo por meio 
do resulto compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos 
financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do 
resultado ou ativos financeiros obrigatoriamente mensurados ao valor justo. 
Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem 
adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Ativos finan-
ceiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do 
principal e juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo de negócios. Não obstante os crité-
rios para os instrumentos financeiros de dívida ser classificados pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designados 
pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso elimi-
nar, ou reduzir significativamente, um descasamento contábil. Para fins de 
mensuração subsequente, os ativos financeiros da Sociedade foram integral-
mente classificados na categoria de ativos financeiros ao custo amortizado, 
exceto com relação as aplicações financeiras, classificadas como ativo finan-
ceiro a valor justo por meio do resultado. Após reconhecimento inicial, os ati-
vos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados 
usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recupe-
rável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixa-
do, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Ativos financeiros 
a valor justo por meio do resultado incluem ativos financeiros mantidos para 
negociação e ativos financeiros designados no reconhecimento inicial a valor 
justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classificados como manti-
dos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto 
prazo. Ganhos e perdas de passivos para negociação são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Redução do valor recuperável de ativos financei-
ros - A Sociedade inicialmente avalia individualmente se existe evidencia clara 
de perda por redução ao valor recuperável de cada ativo financeiro que seja 
individualmente significativa, ou em conjunto para ativos financeiros que sejam 
individualmente significativos. Se a Sociedade concluir que não existe evidên-
cia de perda por redução ao valor recuperável para um ativo financeiro indivi-
dualmente avaliado, quer significativo ou não, o ativo é incluído em um grupo 
de ativos financeiros com características de risco de crédito semelhantes e é 
avaliado em conjunto em relação à perda por redução ao valor recuperável. 
Ativos que são avaliados individualmente para fins de perda por redução ao 
valor recuperável e para os quais uma perda por redução ao valor recuperável 
seja, ou continue a ser, reconhecida não são incluídos em uma avaliação con-
junta de perda por redução por redução ao valor recuperável. O valor de qual-
quer perda por redução ao valor recuperável é mensurado como a diferença 
entre o valor do ativo e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo perdas de crédito futuras esperadas ainda não ocorridas). O valor 
presente dos fluxos de caixa futuros estimados é descontado pela taxa de ju-
ros efetiva original para o ativo financeiro. O valor contábil do ativo é reduzido 
por meio de uma provisão, e o valor da perda é reconhecido na demonstração 
do resultado. Se, em um exercício subsequente, o valor da perda estimada de 
valor recuperável aumentar ou diminuir devido a um evento ocorrido após o 
reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável, a perda anterior-
mente reconhecida é aumentada ou reduzida ajustando-se a provisão. Em 
caso de eventual recuperação futura de um valor baixado, essa recuperação é 
reconhecida na demonstração do resultado. 3.3.2. Passivos financeiros - Re-
conhecimento inicial e mensuração - Passivos financeiros são classificados, 
como reconhecimento inicial, como passivos financeiros a valor justo por meio 
do resultado, empréstimos e financiamentos, contas a pagar, ou como deriva-
tivos classificados como instrumento de hedge, conforme o caso. Todos os 
passivos financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou 
menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do 
resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emis-
são do passivo financeiro. Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos 
a valor justo e, no caso de empréstimos e financiamentos e contas a pagar, 
são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. Os passivos 
financeiros da Sociedade são representados por contas a pagar a fornecedo-
res, empréstimos com partes relacionadas e instrumentos de hedge. Mensura-
ção subsequente - A mensuração de passivos financeiros depende de sua 
classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado - Passivos financeiros ao valor justo por meio do resul-
tado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. Pas-
sivos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem 
incorridos para fins de recompra no curto prazo. Ganhos ou perdas em passi-
vos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os 
passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por 
meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e so-
mente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Sociedade não designou 
nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Contas a pa-
gar a fornecedores - Após reconhecimento inicial, as contas a pagar de forne-
cedores são mensuradas subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando 
o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como 
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 
3.3.3. Contabilização de hedge - A estratégia adotada pela NOV Flexibles foi 
de contratar operações na modalidade de Non Deliverable Forward (”NDFs”) 
em posições inversas às posições expostas, ou seja, no caso dos recebimen-
tos as NDFs contratadas são passivas (vendidas) em Euro e no caso dos pa-
gamentos as posições são ativas (compradas) em Dólares ou Euros. A Admi-
nistração da NOV Flexibles, tem como objetivo através dessas contratações 
mitigar o risco da variação cambial advindas de recebimentos indexados a 
Euros e pagamentos indexados a Dólares e Euros. A diferença entre as cota-
ções destas moedas, em relação ao Real, moeda funcional da NOV Flexibles, 
nas datas de contratação e datas de liquidação podem afetar de forma rele-
vante as margens dos projetos executados pela NOV Flexibles. Sobre o item 
a ser protegido - A receita operacional é mensurada pelo estágio de execução 
(“Stage of Completion”), tomando como referência o estágio de execução da 
atividade contratual seguindo o exposto pelo CPC 47. Considerando que as 
receitas da NOV Flexibles são auferidas através de contratos de longo prazo, 
apesar de ordens de compra recebidas dos clientes serem de curto e médio 
prazos, o reconhecimento da receita (e dos custos) é feito pelo método de 
percentagem completada (POC). Na opinião da NOV Flexibles, este método 
proporciona informação relevante acerca da extensão da atividade e desem-
penho durante o exercício. Segundo o CPC 47, as receitas compreendem o 
valor inicial acordado no contrato acrescido de quaisquer variações decorren-
tes de solicitações adicionais do cliente, pleitos e pagamentos de incentivos 
contratuais, na medida em que seja provável que elas irão resultar em receita 
e possam ser mensuradas de forma confiável. Os custos e despesas do con-
trato são reconhecidas apenas quando incorridas, a menos que elas criem um 
ativo relacionado à atividade futura do contrato. As perdas esperadas em um 
contrato são reconhecidas imediatamente no resultado do exercício. Em linha 
com o tratamento dado no CPC 47 para as receitas e despesas, a variação 
cambial incorrida irá impactar o resultado conforme a evolução do Percentual 
of Completion - POC. A NOV Flexibles optou pelo hedge de fluxo de caixa, pois 
mantem a margem mais próxima da projetada. A parcela efetiva de mudanças 
no valor justo do instrumento de hedge é reconhecida em outros resultados 
abrangentes e reclassificado para o resultado quando o item objeto de hedge 
afeta o resultado. Já a parcela inefetiva das mudanças no valor justo do instru-
mento de hedge é reconhecida no resultado do exercício como receita ou des-
pesa financeira, conforme CPC 48. A inefetividade pode surgir de possíveis 
descasamentos de taxa, vencimento, montantes e “forward points”(time value) 
e deve ser mensurada a fim de efetuar a contabilização diretamente no resul-
tado. 3.4. Estoque - 3.4.1. Reconhecimento e mensuração - A Sociedade re-
conhece seu estoque conforme o CPC 16, em que os estoques foram mensu-
rados pelo valor de custo. Neles se incluem todos os custos de aquisição e 
produção, incluso o Imposto de Importação e das despesas aduaneiras e ou-
tros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização 
atuais. Por isso, os estoques compreendem o preço de compra, os impostos 
de importação e outros tributos, custos de transporte, seguro, manuseio e ou-
tros diretamente atribuíveis à produção e aquisição de materiais. Descontos 
comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes foram deduzidos do preço 
na determinação do custo de aquisição. 3.5. Imobilizado - 3.5.1. Reconheci-

Este documento foi assinado digitalmente por Ricardo De Lyra Ribeiro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 819B-A1E5-FA87-036F.
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continuação...

mento e mensuração - Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada, quando 
aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de 
um ativo. O custo de ativos construídos pela própria Sociedade inclui: • O 
custo de materiais e mão de obra direta. • Quaisquer outros custos para colo-
car o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes de 
operar da forma pretendida pela Administração. • Custos de empréstimos so-
bre ativos qualificáveis. 3.5.2. Custos subsequentes - Gastos subsequentes 
são capitalizados na medida em que seja provável que benefícios futuros as-
sociados com os gastos serão auferidos pela Sociedade. Gastos de manuten-
ção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 3.5.3. Depreciação - 
Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resultado do 
exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada componente. Ati-
vos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Sociedade obte-
rá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos não são deprecia-
dos. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos in-
ternamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível 
para utilização. As taxas de depreciação, calculada com base nas vidas úteis 
estimadas para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 são 
as seguintes:

Ativos Taxas
 
Benfeitorias em bens de terceiros 4%
Instalações 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Móveis e utensílios 10%
Equipamentos de comunicação 20%
Veículos 20%
Equipamentos de informática 20%
Software 20%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão re-
vistos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são 
reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. 3.6. Adiantamento 
de clientes - O reconhecimento da receita (e dos custos) é feito pelo método 
de percentagem completada. Segundo este método, caso a fase de execução 
física da construção seja superior ao que seria correspondente aos adianta-
mentos realizados pelos clientes, as contas a receber é apresentado no ba-
lanço patrimonial liquido dos respectivos adiantamentos. Caso seja inferior, é 
apresentado um passivo denominado de adiantamentos de clientes ou quando 
recebido antecipadamente de acordo com contrato especifico. 3.7. Receitas 
financeiras e despesas financeiras - A receita de juros é reconhecida no re-
sultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abran-
gem despesas com juros sobre empréstimos. Custos de empréstimo que não 
são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. 
Os ganhos e perdas cambiais são reportados em uma base líquida. 3.8. Im-
posto de renda e contribuição social - O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. A des-
pesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos 
de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado. O imposto diferido é reconhecido com relação às 
diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para 
fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O 
imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas 
às diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresentação 
dessas demonstrações financeiras. ICPC 22 - Incertezas sobre Tratamento de 
Impostos - Na avaliação da sociedade, não foram identificados impactos nas 

Demonstrações financeiras em decorrência da adoção do ICPC 22 Incerteza 
sobre Tratamento de Tributos para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021. CPC 06 (R2) - Direito de Uso - A Sociedade como arrendatária, reco-
nheceu os ativos de direito de uso que representam seus direitos de utilizar os 
ativos subjacentes e os passivos que representam sua obrigação de efetuar 
pagamentos de arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicial-
mente pelo custo. A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo 
remanescente dos contratos. O passivo de arrendamento é mensurado inicial-
mente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não foram 
pagos na data de início, descontados pela taxa de juros incremental, que é 
definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao 
financiar, por prazo semelhante e com garantia semelhante, para obter o ativo 
com valor similar ao ativo de direito de uso no mesmo ambiente econômico. 
A Sociedade optou por não reconhecer os ativos de direito de uso e os passi-
vos de arrendamento para arrendamentos de baixo valor, bem como os curto 
prazo conforme permitido na norma. A taxa adotada pela administração foi de 
11,11% ao ano com uma taxa mensal de 0,88% (9,57% base nominal, risco de 
credito 1,6% e garantia de 0,07% negativo). 4. Caixa e equivalentes de cai-
xa: O saldo em caixa e equivalentes de caixa refere-se aos valores em caixa, 
conta corrente no Banco do Brasil, Banco Itaú, Banco Rendimento e Citibank.
 2021 2020
Caixa - 2
Banco conta movimento (a) 7.210 46.066
Numerário em trânsito - 5.183
Aplicação financeira 6.700 8.201
 13.910 59.452
(a) 92% deste valor refere-se à depósitos no Banco Wells Fargo em dólares 
convertido à taxa corporativa do final do exercício. As aplicações financeiras 
são classificadas como caixa e equivalentes de caixa, mantidas no Banco Itau 
e Banco do Brasil, possuem liquidez diária, sendo os seus valores de merca-
do similares aos valores registrados contabilmente, sem risco significativo de 
alteração de valor e podendo ser resgatadas a qualquer momento sem qual-
quer penalidade. Essas aplicações financeiras são remuneradas com base 
na variação do Certificado de Depósito Interbancário. 5. Contas a receber e 
adiantamento de clientes: Os valores de contas a receber são os demons-
trados abaixo:
 2021 2020
Receita a faturar de Projetos (b) 433.114 434.473
Contas a receber (a) 24.797 58.675
Contas a receber 457.911 493.148
Os valores de adiantamento de clientes são os demonstrados abaixo:
 2021 2020
Adiantamento de projetos - POC (b) - 2.567
Adiantamento de projetos - Não POC (c) 58.811 -
Adiantamento de clientes 58.811 2.567
(a) 95% refere-se ao contas a receber da Petrobras. (b) Não se aplica mais de-
vido a mudança nos contratos com a Petrobras onde o recebimento ocorrerá 
somente ao final/conclusão do projeto. (c) Adiantamento de um projeto inter-
company. 6. Estoques: Os valores dos estoques são demonstrados abaixo:
 2021 2020
Produto acabado(d) 50.495 21.276
Em elaboração (a) 2.127 51.950
Matéria-prima (b) 73.896 70.927
Provisão para obsolescência (11.666) (16.442)
Matéria-prima em trânsito (c) 7.752 8.000
 122.604 135.711
(a) Refere-se à tubulação que ainda encontra-se no processo produtivo, não 
estando pronta para entrega ao cliente final e de acordo com o prazo pre esta-
belecido em cada projeto. (b) Refere-se aos polímeros, carcaças, entre outros, 
utilizados diretamente no processo de produção da tubulação flexível. (c) Refe-
re-se às importações de matéria prima em andamento. (d) A previsão de entrega 
está para o segundo trimestre, dependendo apenas da solicitação do cliente. 7. 
Imobilizado: Os valores dos ativos imobilizados são demonstrados a seguir:

Custo de 
 imobilização

Benfeitorias em 
bens de terceiros

Instala-
ções

Máquinas e 
equipamentos

Veí-
culos

Móveis e 
utensílios

Equip. de 
informática

Equip. de 
comunicação

Ativos em 
andamento

Imobili-
zado

Direito de 
uso (Nota 12)

Em 1º/01/2020 156.630 27.942 499.733 177 3.677 5.092 595 7.153 700.999 74.370
Adições - - - - - 7 - 6.136 6.143 -
Transferências - 1.053 11.710 - 29 - - (12.792) - -
Baixas - - (1.017) - - - - (179) (1.196) -
Em 31/12/2020 156.630 28.995 510.426 177 3.706 5.099 595 318 705.946 74.370
Adições - - - - 97 1.214 98 15.650 17.059 -
Transferências - - 642 - - 4 1 (647) - -
Baixas - - (13) - (64) - - (180) (257) -
Em 31/12/2021 156.630 28.995 511.055 177 3.739 6.317 694 15.141 722.748 74.370
Depreciação
Em 1º/01/2020 (33.024) (12.926) (232.685) (126) (1.959) (4.637) (498) - (285.855) (5.834)
Depreciação anual (6.262) (2.847) (49.876) (35) (370) (136) (48) - (59.574) (5.832)
Em 31/12/2020 (39.286) (15.773) (282.561) (161) (2.329) (4.773) (546) - (345.429) (11.666)
Depreciação anual (6.262) (2.900) (51.080) (16) (324) (184) (25) - (60.791) (5.833)
Em 31/12/2021 (45.548) (18.673) (333.641) (177) (2.653) (4.957) (571) - (406.220) (17.499)
Valor contábil
Em 31/12/2020 117.344 13.222 227.865 16 1.377 326 49 318 360.517 62.704
Em 31/12/2021 111.082 10.322 177.414 - 1.086 1.360 123 15.141 316.528 56.871
8. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: Imposto 
de renda e contribuição social corrente: Os valores de imposto de renda e 
contribuição social que afetaram o resultado do exercício são demonstrados 
como segue:
 2021 2020
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social (49.854) 237.316
Alíquota fiscal nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social - 80.687
Adição 79.428 98.080
Provisões 64.837 82.234
Despesas não dedutíveis 12.558 6.755
Variação cambial 278 7.552
Operações de hedge não realizadas 1.755 1.539
Exclusão (86.731) (99.175)
Reversao de provisões (63.917) (74.465)
Variação cambial (523) -
Lei do Bem - Benefício de Inovaçao Tecnológica - (833)
Operação de hedge (2.602) (3.065)
Juros sobre capital próprio - (18.118)
Receita fiscal (Reintegra) (19.689) (2.694)
Base IRPJ (57.157) 236.221
Base CSLL (57.693) 236.117
Calculo IRPJ com adicional e redução de PAT - 58.110
Contribuição social - 21.251
Imposto de renda e contribuição social corrente - 79.361
Utilização do diferido - (5.224)
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício - 74.137
Imposto de renda e contribuição social correntes - 79.361
Imposto de renda e contribuição social diferido 19.717 (5.224)
 19.717 74.137
A alíquota nominal para o imposto de renda pessoa jurídica é de 15%, acres-
cidos de 10% de adicional acima de R$ 240 e para a contribuição social é de 
9%. Não sendo devido para o ano de 2021 o valor de IRPJ e CSLL, conforme 
resultado apresentado sendo de  prejuízo. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos - Foram efetuadas provisões para imposto de renda e contri-
buição social diferidos sobre diferenças temporárias, para fins de tributação, 
de diferenças da variação cambial das operações e sobre prejuízo fiscal. A 
companhia tem uma expectativa de utilizar o credito do diferido ao longo dos 
próximos 5 anos.

Períodos 31/12/2021
2022 12.900
2023 12.900
2024 7.550
2026 -
2025 -
Total 33.350
O cálculo dos tributos diferidos é demonstrado conforme abaixo:
 2021 2020
Prejuízo fiscal 57.157 -
Temporário anos anteriores 40.932 40.099
Provisão/Reversão de despesas (920) (7.769)
Variação cambial ativa (operações não liquidadas) 278 7.553
Resultado abrangentes de operações de hedge 639 1.359

98.086 41.242
IRPJ diferido (25%) 24.522 10.310
CSLL diferido (9%) 8.828 3.712
Tributos diferidos ativos 33.350 14.022

Movimentação 2021 2020
Saldo inicial 14.022 8.252
Reconhecimento IRPJ e CSLL diferido 
 outros resultados abrangentes (389) 546
Incremento do IRPJ e CSLL diferido 19.717 5.224
Saldo final 33.350 14.022
9. Impostos e contribuições a recuperar e a recolher: Os valores de impos-
tos e contribuições a recuperar no ativo circulante são os demonstrados abaixo:

2021 2020
IR/CS a compensar (c) 9.860 834
IPI a recuperar (a) 13 575
PIS a recuperar (a) 316 263
COFINS a recuperar (a) 1.801 1.222
Outros impostos a recuperar (b) 8.406 6.679
Impostos e contribuições a recuperar - ativo circulante 20.396 9.573
(a) O referido valor corresponde ao IPI, PIS e a COFINS sobre a compra de 
matéria-prima e ativos imobilizados, os quais esperam-se ser consumidos no 
próximo exercício. (b) O valor referido como outros impostos a recuperar re-
fere-se basicamente ao ICMS a ser recuperado de compras de matéria-prima 
importada. (c) IRPJ e CSLL  retidos por clientes durante o exercício. Os valo-
res de impostos e contribuições a recolher no passivo circulante são demons-
trados abaixo:
 2021 2020
IRRF sobre salários 962 773
ICMS a recolher 415 113
ISS a recolher 37 2
IRPJ e CSLL a recolher - 33.341
Outros impostos a recolher 232 1.660
Impostos e contribuições a recolher – passivo circulante 1.646 35.889
10. Fornecedores: Os valores de fornecedores são os demonstrados abaixo:
 2021 2020
Fornecedores nacionais 19.523 16.671
Fornecedores estrangeiros 9.376 11.204
 28.899 27.875
11. Contas a pagar com partes relacionadas: 11.1 Contas a receber e a pagar 

com partes relacionadas - Durante os exercícios de 2021 e 2020, a Socieda-
de adquiriu equipamentos, matéria-prima, para o processo fábril, assim como 
serviços relativos a licenças e uso de sistema corporativos. Assim sendo, a So-
ciedade apresentou os seguintes valores em 31 de dezembro de 2021 e 2020:

2021 2020
National Oilwell Varco Denmark I/S - 792 4 96
Ativo 4 96

2021 2020
National Oilwell LP - 500 4.158 3.565
NOV Flexibles UK - 502 18.100 3.644
National Oilwell Varco Denmark I/S - 792 15.194 6.347
National Oilwell Varco do Brasil Ltda. - 806 247 80
Varco International do Brasil - 060 1 -
RE.MAC.UT S.r.l.- 1057 - 36
Rig Solitions USA -638 7.355 -
Passivo 45.055 13.672
11.3 Empréstimo com parte relacionada - A empresa obteve um empréstimo 
junto à National Oilwell Varco Brasil em 19 de novembro de 2021 no valor de 
R$ 10.000 com a incidência de juros simples e pago em única parcela em 28 
de março de 2022. Sobre o empréstimo incide juros à taxa de 1% ao mês, 
calculados pro rata die e pagos juntamente com o principal.

2021 2020
ValorPrincipal 10.000 -
Juros 140 -

10.140 -
12. Direito de uso ativo e passivo: Seguindo a politica corporativa e seguin-
do os requerimentos da norma vigentes, foi reconhecido como arrendamento 
a área a qual a fábrica está instalada no Complexo Industrial em São João 
da Barra, Estado do Rio de Janeiro. A taxa incremental adotada pela admi-
nistração foi de 11,11% ao ano, correspondente a 0,88% ao mês. Trazendo 
as parcelas restantes (129 parcelas) ao valor presente e amortizado no ativo 
mensalmente em R$ 486 decorrentes, sendo R$5.833 ao ano, até setembro 
de 2031. Contabilizando este a partir de primeiro de janeiro de 2019 até 19 de 
outubro de 2031 conforme vigência do contrato.

2021 2020
Ativo arrendado 74.370 74.370
Amortização (17.499) (11.666)
Direito de uso ativo 56.871 62.704
Provisão do contrato (74.370) (74.370)
Pagamento de principal 31.944 21.296
Pagamento de juros (22.179) (15.134)
Direito de uso passivo (64.605) (68.209)
Passivo circulante (4.003) (3.603)
Passivo não circulante (60.602) (64.606)
13. Provisão para contingências: A Administração avalia as contingências 
existentes em função dos processos judiciais movidos contra a Sociedade, ana-
lisando as expectativas de perdas dos processos, classificando-os em grupo 
de risco como provável, possível ou remota e, se necessário, constitui provisão 
para fazer face a perdas prováveis. O julgamento da Administração leva em 
consideração a opinião de seus advogados externos e internos com relação 
à expectativa de êxito de cada processo. As provisões apresentadas a seguir 
referem-se a processos judiciais registradas na Sociedade, com expectativa de 
perda provável. Segue abaixo a movimentação das provisões no exercício:
 Trabalhista Cíveis Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 154 61 215
Provisão 61 - 61
Reversão (91) - (91)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 124 61 185
Provisão 90 - 90
Reversão (98) - (98)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 116 61 177
A Sociedade possui ações de natureza cível e trabalhista no montante de 
R$4.456 (R$4.027 em 2020), que não estão provisionadas, pois envolvem risco 
de perda classificado pela Administração e por seus advogados e consultores 
legais como possível. 14. Patrimônio líquido: a) Capital social - A ultima mu-
dança de capital, ocorreu em 17 de setembro de 2019, em decorrência da de-
liberação tomada na reunião das sócias em 13 de junho de 2019, cuja ata foi 
publicada do Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, houve a redução do ca-
pital social, onde o capital social de R$1.014.404 (um bilhão, quatorze milhões, 
quatrocentos e quatro mil reais), passou para R$821.084 (oitocentos e vinte e 
um milhões e oitenta e quatro mil reais). Segue abaixo composição societária:

Sócios 2021 2020
NOV Flexibles Holding APS 820.262 820.262
Subseaflex Holding APS 822 822

821.084 821.084
b) Política de destinação dos lucros - Os lucros apurados pela Sociedade terão 
a destinação que for determinada na reunião de sócios. A Sociedade pode 
levantar balanços intermediários a qualquer tempo e distribuir lucros interme-
diários e/ou declarar e pagar juros sobre capital próprio com base neles. Em 
17 de novembro de 2020, a Administração se reuniu e determinou o paga-
mento de juros, creditados individualmente, a título de remuneração do capital 
próprio, no valor bruto total de R$18.118 (Dezoito milhões cento e dezoito mil 
reais) na proporção da participação de cada uma delas no capital social, apu-
rado no período compreendido entre 1º de janeiro de 2020 até 30 de outubro 
de 2020, calculado de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249 de 27 de dezem-
bro de 1995. Em 04 de agosto de 2021, a Administração deliberou a distribui-
ção da reserva de retenção de lucro apurado no exercício de 2020, totalizando 
o valor de R$150.000 (cento e cinquenta milhões de reais), proporcional a 
participação de cada uma delas no capital social. 14.1 Remuneração dos ad-
ministradores - No exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020, os ad-
ministradores receberam remuneração e bônus por serviços nas respectivas 
áreas de conhecimento e competência, conforme descrito no quadro abaixo:

 2021 2020
Remuneração e benefícios 1.130 938
 1.130 938
15. Receita líquida: Segue abaixo composição da receita e suas deduções:
 2021 2020
Receita de venda 512.149 597.971
Revenda de mercadoria 9.780 -
Venda intercompanhia 53.597 51.191
Venda de resíduo (a) 3.508 830
Receita de serviços 7.341 11.112
Devolução de venda (2) (17)
Impostos incidentes (b) (3.567) (1.265)
 582.806 659.822
(a) Refere-se a sobras de atividade de produção, principalmente de aço. (b) 
ICMS, IPI, PIS, Cofins, sobre revenda e ISS sobre serviços prestados. 16. Cus-
to das vendas: Segue abaixo a demonstração do custo da mercadoria vendida:
 2021 2020
Custo das mercadorias vendidas (396.579) (296.285)
Custo dos serviços prestados (6.467) (2.081)
Outros custos indiretos (11.552) (4.374)
 (414.598) (302.740)
17. Despesas com pessoal 2021 2020
Folha de pagamento (28.144) (24.927)
Benefícios a funcionários (7.420) (6.600)
Alimentação de funcionários (8.438) (6.468)
Transporte de funcionários (5.748) (4.978)
Provisão de reclamações trabalhistas 9 27
Outras despesas com pessoal (1.980) (1.434)
 (51.721) (44.380)
18. Despesas gerais e administrativas 2021 2020
Despesas com viagens (583) (728)
Despesas com seguros (1.284) (994)
Alugueis e locações de equipamentos (663) (709)
Manutenção e conservação (730) (897)
Despesas com escritório (671) (821)
Despesa com telefonia (834) (796)
Despesa com veículos e conservação da base (4.750) (3.423)
Provisão com contingências civis - (3.349)
Outras despesas administrativas (909) (201)
 (10.424) (11.918)
19. Depreciação e amortização 2021 2020
Despesa com depreciação benfeitorias em bens de terceiros (5.705) (5.705)
Despesa com depreciação Instalações (2.661) (2.612)
Despesa com depreciação máquinas e equipamentos (51.085) (50.495)
Despesa com depreciação veículos (15) (35)
Despesa com depreciação Móveis (367) (370)
Despesa com depreciação equip. de informatica (185) (136)
Depreciação de equipamentos de comunicação (26) (49)
Despesa de amortização (10) (41)
Amortização contrato de direito de uso de superfície fabril (5.833) (5.833)
Custo indireto de depreciação alocado no estoque 20.504 18.970

(45.383) (46.306)
20. Outras despesas operacionais 2021 2020
Material para testes (855) (319)
Alugueis de equipamentos e gerais (1.181) (558)
Despesas de certificação (2.379) (446)
Serviços prestados e frete (22.138) (12.495)
Suprimentos e material com P&D (20.622) (29.075)
Impostos, taxas e contribuições (1.338) (929)
Energia elétrica e consumo de água (4.622) (6.516)
Royalties (37.984) (15.254)
Demais despesas operacionais (3.447) (2.598)
(-) Redutora das despesas indiretos 18.102 17.202
 (76.464) (50.988)
21. Resultado financeiro 2021 2020
Receitas financeiras
Rendimento de aplicação financeiras 2.273 907
Reintegra 19.689 2.693
Variação cambial ativa 2.310 57.960
Ganho operação de hedge 4.214 30.507
Outras receitas financeiras 46 260
 28.532 92.327
Despesas financeiras
Despesas de juros e multa (1.033) (511)
Impostos sobre operações financeiras (4.033) (3.244)
Variação cambial passiva (39.695) (17.358)
Perda operações de hedge (10.298) (29.846)
Juros de Leasing (7.543) (7.543)
 (62.602) (58.502)
Resultado financeiro líquido (34.070) 33.825
22. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: Os ativos e pas-
sivos financeiros são determinados com base em informações de mercado 
disponíveis e metodologias de valorização apropriadas. O uso de diferentes 
premissas de mercado e/ou metodologia de estimativa poderão ter um efeito 
diferente nos valores estimados de mercado. Baseada nessa premissa, a Ad-
ministração entende que o valor contábil dos instrumentos financeiros equivale 
aproximadamente a seu valor de mercado. Riscos de mercado - São possíveis 
mudanças nos preços do mercado que podem afetar os fluxos de caixas fu-
turos e/ou o valor justo dos instrumentos financeiros da Sociedade. Os riscos 
do mercado são: • Riscos de moeda. • Riscos de taxa de juros. • Outros riscos 
de preços. Risco de moeda - Para o ano de 2021, a Administração entende 
que não há risco de moeda, devido à contratação do derivativo, instrumento 
de hedge para proteção dos seus passivos financeiros. E os ativos passa-
ram a ser em reais. Administração dos riscos e a gestão dos instrumentos 
financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de estratégias e 
implementação de sistemas de controle, definidos pelo vice- presidente de 
finanças Shared Services e gerente de report financeiro do grupo Subsea Pro-
duction Systems Flexibles. A aderência das posições de tesouraria em instru-
mentos financeiros, incluindo os derivativos, em relação a essas políticas é 
apresentada e avaliada mensalmente pelo vice-presidente de finanças Shared 
Services e gerente de report financeiro do grupo Subsea Production Systems 
Flexibles. A gestão de riscos é realizada pela Tesouraria Central da Socieda-
de. A Sociedade classifica os derivativos em “financeiros”. Os derivativos são 
derivativos são Non Deliverable Forward (”NDFs”) em posições inversas às 
posições expostas, ou seja, no caso dos recebimentos as NDFs contratadas 
são passivas (vendidas) em Euro e no caso dos pagamentos as posições são 
ativas (compradas) em Dólares ou Euros. A NOV Flexibles contratou instru-
mentos financeiros derivativos no Brasil durante a vigência dos contratos em 
outra moeda. Com inicio dos novos contratos em reais no segundo semestre 
de 2021, não ouve mais a necessidades deste tipo de proteção em relação a 
receita e  compras. A proteção ocorre atualmente na atualização do index de 
reajuste acordado em contrato. Segue abaixo a composição:
 2021 2020
NDFs sobre receita em euro - 309
NDFs sobre receita em USD - 9.105
NDFs sobre compras em euro 6.885 1.023
NDFs sobre compras em dólares 216 2.181
NDFs sobre compras em libra esterlina 3.635 7.376
NDFs sobre compras de coroa dinamarquesa 5.361 1.384
 16.096 21.378
Os valores principais correspondem aos valores protegidos e expostos a varia-
ção cambial e estão em moedas distintas.

2021

 
Valor 

principal
Valor 
justo

Ganho (perda) 
de ajuste MTM

Contratos de NDFs - posição compra 78 1 -
 78 1 -

2020

 
Valor 

principal
Valor 
justo

Ganho (perda) 
de ajuste MTM

Contratos de NDFs - posição venda 47.040 2.423 204
Contratos de NDFs - posição compra 69.926 (3.787) (74)
 116.966 (1.363) 130
O valor principal representa os valores dos derivativos contratados em outras 
moedas. O valor justo refere-se ao valor reconhecido no balanço dos derivati-
vos contratados ainda em aberto nas datas dos balanços em reais. Riscos da 
taxa de juros - A Administração entende que não há instrumentos financeiros da 
Sociedade em 31 de dezembro de 2021, que estejam expostos a riscos de taxa 
de juros, com exceção aos mútuos, que foram registrados a custo amortizado. 
Outros riscos de preço - São os riscos do valor justo do instrumento financeiro 
oscilar pelas alterações no preço de mercado, não decorrentes da taxa de juros 
ou de câmbio, por fatores específicos do instrumento financeiro ou de fatores 
que afetam todos os instrumentos financeiros semelhantes negociados no mer-
cado. A Administração entende que não há instrumentos financeiros da Socie-
dade em 31 de dezembro de 2021, que estejam expostos a este risco. Riscos 
de crédito - Banco - Todas as operações da Sociedade são realizadas com 
bancos que tem reconhecida liquidez, e possuem um rating nacional F1+(bra) 
baseado nas análises das principais agências de rating, o que minimiza seus 
riscos. Recebíveis - O montante exposto ao risco de crédito em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, são demonstrados abaixo pelo seu valor justo:
 2021 2020
Contas a receber de clientes 457.911 493.148
Contas a receber com partes relacionadas 4 96
Caixa e equivalente de caixa 13.910 59.452
Total exposto 471.826 552.696
Riscos de liquidez - Trata-se aqui do risco de que a Sociedade enfrente dificul-
dades para cumprir as suas obrigações dos passivos financeiros. Abaixo é de-
monstrado o resumo das expectativas de liquidação dos passivos financeiros 
para os períodos subsequentes a 31 de dezembro de 2021:

 
Valor 

contábil
Até 6 

meses
Mais de 
1 ano

Fornecedores 28.899 28.899 -
Provisões e derivativos a pagar 14.482 14.482 -
Contas a pagar com partes relacionadas 45.055 45.055 -
Total 88.436 88.436 -
Valor justo hierárquico - Existem três níveis para classificação do valor Justo 
referente a instrumentos financeiros, sendo que a hierarquia fornece priorida-
de para preços cotados não ajustados em mercado ativo referente a ativos ou 
passivos financeiros. A classificação dos Níveis Hierárquicos pode ser apre-
sentada conforme exposto abaixo: • Nível 1: dados provenientes de mercado 
ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja possível acessar dia-
riamente, inclusive na data da mensuração do valor justo. • Nível 2: dados 
diferentes dos provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) 
incluídos no Nível 1, extraídos de modelo de precificação baseado em dados 
observáveis de mercado. • Nível 3: dados extraídos de modelo de precificação 

Este documento foi assinado digitalmente por Ricardo De Lyra Ribeiro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 819B-A1E5-FA87-036F.
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continuação...

baseado em dados não observáveis de mercado. A classificação por Nível 
Hierárquico apresenta-se da seguinte forma para os instrumentos financeiros 
valorizados a valor justo:

2021 2020

Ativos
Valor 
justo Nível Total

Valor  
justo Nível Total

Caixa e equivalentes de caixa 7.210 2 - 51.251 2 51.251
Aplicação financeira 6.700 2 - 8.201 2 8.201
 13.910 - 59.452 59.452
Ressaltamos que não foram observados instrumentos financeiros classifica-
dos como Nível 1 e 3 durante o período em análise e que não ocorreram 
transferências entre níveis neste mesmo período. 23. Cobertura de segu-
ros: Em 31 de dezembro de 2021, a cobertura de seguros contra riscos de 

responsabilidade civil contra terceiros passou para R$28.266 (R$19.282 em 
2020). Para a cobertura de risco operacional de R$262.279, risco e garantia 
judicial R$1.100 e risco de perdas a título de reclamações e ato danoso dos 
administradores de sociedade de capital fechado (D&O) no valor de R$11.289 
permance o mesmo de 2020. Foram acrescidos novos seguros para operação 
portuária e transportes nacionais e internacionais no valor de R$ 422.787. Os 
seguros da Sociedade são contratados conforme as respectivas políticas de 
gerenciamento de riscos e seguros vigentes e dada a sua natureza não fa-
zem parte do escopo dos nossos auditores independentes. 24. Eventos sub-
sequentes: Em 9 de fevereiro de 2022 houve a Cessão e Transferência de 
Quotas da Sociedade de forma que a Subseaflex Holding APS retirou-se da 
sociedade e transferiu de forma onerosa a totalidade das suas 821.071 (Oito-
centas e vinte uma mil e setenta e uma) quotas que detém no capital social no 

valor nominal total de R$821.071 (oitocentos e vinte e um mil e setenta e um 
reais), à NOV Holding UK 2 Limited que ingressou na sociedade conforem 32º 
Alteração contratual. Em 28 de março foi liquidado o empréstimo intercompany 
realizado junto a NOV (National) em novembro de 2021, no montante contrata-
do de R$ 10.000, com o pagamento efetivo sendo de R$ 10.145. Foram feitos 
novos empréstimos em 2022 também junto a empresas do grupo (intercom-
pany) a serem liquidados em abril e dezembro de 2022, junto as empresas:

Empresa Valor Liquidação (data)
National Oilwell Varco do Brasil ltda 25.000 14/04/2022
NOV Downhole Eurasia Limited 104.606 30/12/2022

129.606
Leandro Cunha 

Diretor Financeiro
Miri Anne Manhães Ferreira 

Contadora CRC-112263/O-9 RJ
Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Aos Quotistas e Administradores NOV Flexibles Equipamentos e Serviços 
Ltda. - Rio de Janeiro - RJ - Opinião - Examinamos as demonstrações financei-
ras da NOV Flexibles Equipamentos e Serviços Ltda (“Companhia”), identifica-
das como, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Companhia 
em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras - A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção rele-

vante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos enten-

dimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado e da época dos trabalhos de au-
ditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Rio de Janeiro, 20 de abril de 2022.
       ERNST & YOUNG
       Auditores Independentes S.S. Ricardo Gomes Leite
       CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1RJ107146/O-1

Este documento foi assinado digitalmente por Ricardo De Lyra Ribeiro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 819B-A1E5-FA87-036F.
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National Oilwell Varco do Brasil Ltda.
CNPJ nº 02.650.425/0001-71

Balanço patrimonial 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados 
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31/12/2021 e 2020 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Nota 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 148.776 128.500
Contas a receber 5 48.862 57.476
Partes relacionadas 6 24.409 12.466
Estoques 7 9.323 31.917
Tributos a compensar 8.1 12.438 4.357
Despesas antecipadas 191 132
Outros créditos 793 606

Total do ativo circulante 244.792 235.454
Não circulante
Imobilizado 10 209.712 221.455
Direito de uso 14 626 1.769
Depósitos judiciais 70 154

Total do ativo não circulante 210.408 223.378
Total do ativo 455.200 458.832
Passivo
Circulante
Fornecedores 11 3.854 3.025
Passivo de arrendamento 13 815 1.064
Partes relacionadas 6 11.945 8.583
Adiantamento de cliente 12 107.691 136.447
Obrigações com pessoal 4.326 3.485
Tributos a recolher 8.2 22.085 6.581
Provisões 2.897 4.264
Outras obrigações 200 -

Total do passivo circulante 153.813 163.449
Não circulante
Passivo de arrendamento 13 708 1.883
Provisão para contingências 14 1.574 1.598
Imposto diferido 9 3.602 2.853
Outras obrigações 600 -

Total do passivo não circulante 6.484 6.334
Patrimônio líquido
Capital social 15 435.692 435.692
Prejuízo acumulado (140.789) (146.643)

 294.903 289.049
Total do passivo e patrimônio líquido 455.200 458.832

Nota 2021 2020
Receita líquida de vendas 16 145.529 113.125
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 17 (92.486) (59.787)
Lucro bruto 53.043 53.338
Despesas gerais e administrativas 18 (28.480) (33.939)
Despesa com pessoal 19 (20.697) (19.787)
Outros resultados operacionais líquidos (75) (336)

(49.252) (54.062)
Resultado financeiro líquido 20 9.256 21.409
Receita financera 15.287 23.515
Despesas financeira (6.031) (2.106)

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 13.047 20.685
IRPJ e CSLL corrente 9 (6.444) (1.586)
IRPJ e CSLL diferidos 9 (749) (760)
Lucro líquido do exercício 5.854 18.339

 2021 2020
Lucro líquido do exercício 5.854 18.339
Resultado abrangente do exercício 5.854 18.339

 
Capital 
social

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2019 435.692 (165.631) 270.061
Lucro do exercício - 18.988 18.988
Saldos em 31 de dezembro de 2020 435.692 (146.643) 289.049
Lucro do exercício - 5.854 5.854
Saldos em 31 de dezembro de 2021 435.692 (140.789) 294.903

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2021 2020
Lucro antes do IRPJ e CSLL 13.047 20.685
Itens de resultado que não afetam o caixa
Depreciações e amortizações 8.016 7.541
Depreciação sobre ativo de direito de uso 615 626
Baixa de imobilizado da entidade (507) 10.379
Provisão (reversão) com perda de estoque 6.124 (4.852)
Provisão para perda estimada de clientes (28) (300)
Provisão para contingências (24) (48)
Ativo de direito de uso 528 140
Outras provisões - 130
Provisão perda de ativo (impairment) 4.720 2.880

 32.491 37.181
(Aumento) redução nos ativos
Contas a receber 8.586 (7.455)
Adiantamento a fornecedores (1) 7
Estoques 16.470 11.695
Outros créditos (186) 408
Despesas antecipadas (59) (24)
Tributos a compensar (8.081) (164)
Partes relacionadas (17.161) -

(Redução) aumento nos passivos
Fornecedores 829 (694)
Adiantamento de clientes (28.756) 26.660
Partes relacionadas 3.362 2.207
Salários a pagar e encargos sociais 841 (437)
Tributos a recolher 15.504 (1.077)
Provisões (1.427) -
Outras obrigações 800 (88)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 22.684 68.079

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (1.500) (3.710)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (1.500) (3.710)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de arrendamento (1.436) (299)

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (1.436) (299)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 20.276 64.210
Aumento (redução) do aumento 
 de caixa e equivalentes de caixa
No início do período 128.500 64.290
No final do período 148.776 128.500
 20.276 64.210

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A National Oilwell Varco do Brasil Ltda. (“Socieda-
de”) foi constítuida em 13 de julho de 1998 e possui sede social na Av. Repú-
blica do Chile, 500, salas 2401 a 2410 - Centro, Rio de Janeiro e base opera-
cional na Rua Piloto Rommel Oliveira Garcia, 1307 e 1357, Fazenda Bela 
Vista - Imboassica, Macaé, Rio de Janeiro. A Sociedade tem como objeto so-
cial principal (i) a prestação de serviços de instalação, manutenção, reparo, 
assistência técnica e testes de equipamentos e maquinários para prospecção, 
exploração e industrialização de petróleo e minério em geral, e de equipamen-
tos relativos à melhoria do meio ambiente; (ii) o treinamento de operadores e 
de técnicos dos equipamentos, bem como o assessoramento na compra e 
venda dos equipamentos, mencionados no item (i); e (iii) a compra e venda de 
peças para reparos e manutenção dos equipamentos para prospecção, explo-
ração, industrialização de petróleo e minério em geral e de equipamentos rela-
tivos à melhoria do meio ambiente, dentre outras atividades. Em 31 de dezem-
bro de 2021, a Sociedade apresenta lucro em função basicamente das opera-
ções de Aftermarket e do ganho financeiro gerado pelas suas disponibilidades 
de Caixa, em especial, pelo o ganho de variação cambial na reavaliação de 
moeda estrangeira depositada em Banco no exterior. Assim como, pela redu-
ção de custo e adequação das despesas, frente a redução dos investimentos 
da Petrobras em novos equipamentos de nossa fabricação. Em 2016 a Socie-
dade iniciou a paralisação da fabricação das 6 plataformas contratadas pela 
Fernvale, devido à dificuldade da SETE Brasil em obter financiamento para a 
continuidade do projeto de conteúdo local. Em 2018 a SETE Brasil elaborou 
um plano de recuperação mantendo 2 plataformas (Frade e Urca), sendo o 
plano aprovado no final de 2019 e atualmente em revisão, com expectativa da 
reativação da construção das plataformas Frade e Urca em 2022. O contrato 
para a fabricação das demais 04 plataformas foram efetivamente cancelados 
em 2021, sendo acordado que o valor de USD 4,882,706 referentes a saldo de 
adiantamento recebido, será devolvido em 5 parcelas (as 3 primeiras parcelas 
serão no total de USD 3.417.894 em 09/07/2022, parcela 4 no valor de USD 
976.541 em 09/01/2023, parcela 5 no valor de USD 488.271 em 09/04/2023. A 
Sociedade informa que vem tomando as medidas preventivas e de mitigação 
dos riscos em linha com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saú-
de e não vislumbra impactos econômico-financeiros significativos ou riscos à 
continuidade de seus negócios. O atual cenário com preços mais elevados 
para as commodities e, principalmente, a disparada mundial do preço do Barril 
do Petróleo, contribui para um maior desenvolvimento e investimentos da In-
dustria de exploração de Petróleo e Gás Natural, gerando um impacto positivo 
no volume de operações de after rmarket da Sociedade. 2. Base de prepara-
ção das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade - 
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os 
pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações emitidos pelo Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto pela valorização de certos ativos financeiros, 
mensurados a valor justo através do resultado. A Administração avaliou a ca-
pacidade da Sociedade em continuar operando normalmente e está convenci-
da de que a mesma possui recursos para dar continuidade a seus negócios no 
futuro. Adicionalmente, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma 
incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade 
de continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras da Sociedade 
foram preparadas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. 
Em 28 de abril de 2022, a Administração da Sociedade autorizou a conclusão 
e divulgação das demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação 
- A moeda funcional da Sociedade é o Real, mesma moeda de apresentação 
das demonstrações financeiras. As transações em moeda estrangeira são 
convertidas para a moeda funcional da Sociedade utilizando a taxa de câmbio 

nas datas de cada de transação. Os saldos das transações patrimoniais são 
convertidos nas datas de fechamento dos balanços. Os ganhos e perdas de 
variação cambial resultantes da liquidação de ativos ou passivos contratados 
em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração do resultado do 
exercício conforme o regime de competência. A preparação das demonstra-
ções financeiras requer que a Administração faça julgamentos e estimativas e 
adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, despesas, 
ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na 
data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a es-
sas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um 
ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos 
futuros. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significati-
vas - A Administração da Sociedade se baseia em estimativas e premissas 
derivadas da experiência histórica e outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, as quais se consideram razoáveis e relevantes. A aplicação 
das estimativas e premissas frequentemente requer julgamentos relacionados 
a assuntos que são incertos, com relação aos resultados das operações e ao 
valor dos ativos e passivos. Os resultados operacionais e posição financeira 
podem diferir se as experiências e premissas utilizadas na mensuração das 
estimativas forem diferentes dos resultados reais. As principais premissas re-
lativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fon-
tes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco signifi-
cativo que poderiam causar um ajuste no valor contábil dos ativos e passivos 
no próximo exercício social, são discutidas a seguir: Redução dos valores de 
recuperação dos ativos imobilizado - Os itens dos ativos imobilizado e intangí-
vel com prazo de vida útil definida que apresentem indicadores de perda de 
seu valor recuperável, com base em fatores financeiros, econômicos e consi-
derando o prazo de maturação dos investimentos, têm seus valores contábeis 
anualmente revisados por meio de realização do teste de impairment confor-
me requerido pelo CPC 01. Ativos intangíveis com vida útil indefinida são sub-
metidos a teste de impairment anualmente. Vida útil dos ativos imobilizado - A 
depreciação dos ativos imobilizado considera a melhor estimativa da Adminis-
tração sobre a utilização destes ativos ao longo de suas operações. Mudanças 
no cenário econômico e/ou no mercado consumidor podem requerer a revisão 
dessas estimativas de vida útil. A Sociedade adota como procedimento a revi-
são periódica dos bens do ativo imobilizado com o objetivo de identificar pos-
síveis perdas e efetua também, pelo menos anualmente, revisões da vida útil 
dos bem registrados no ativo imobilizado. Caso sejam identificadas, as altera-
ções serão realizadas de forma prospectiva. Perda por redução ao valor recu-
perável de ativos não financeiros - A administração revisa pelo menos anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas, e, o valor contábil líquido exceder o valor recuperá-
vel, é constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil lí-
quido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso 
e o valor líquido de venda. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a 
Sociedade registrou uma redução no valor de R$4.720 em função da baixa de 
máquinas e equipamentos, uma vez que a Fernvale firmou o acordo de térmi-
no de construção de 4 das 6 plataformas contratadas, conforme nota explica-
tiva 10. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas - Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para 
os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a con-
tingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação de evidências disponíveis, a hierar-
quia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
consultores jurídicos externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição 
aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identifica-
das com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Provisões para 
perdas estimadas de crédito - Provisões para créditos de liquidação duvidosas 
são compostas por valores em atraso há mais de 365 dias, podendo ser alte-
radas ou complementadas por análises individuais e valores estimados com 
base nas perdas históricas. Provisões para obsolescência - Provisões para 
obsolescência são constituídas sobre as mercadorias sem demandas nos últi-
mos 12-24 meses ou com demanda global anual inferior ao nível atual do es-
toque. Abaixo, segue o detalhamento dos percentuais das estimativas. A So-
ciedade registrou uma redução no valor do estoque de R$6.124 no exercício.

2021 2020
Estoque com mais de 24 meses sem uso 100% 100%
Estoque com mais de 12 meses sem uso 45% 45%
Estoque superior ao consumo de 12 meses 20% 20%
2.4. Políticas contábeis - Direito de uso - A Sociedade como arrendatária, 
reconheceu os ativos de direito de uso que representam seus direitos de utili-
zar os ativos subjacentes e os passivos que representam sua obrigação de 
efetuar pagamentos de arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente pelo custo. A depreciação é calculada pelo método linear pelo 
prazo remanescente dos contratos. O passivo de arrendamento é mensurado 
inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não 
foram pagos na data de início, descontados pela taxa de juros incremental, 
que é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar 
ao financiar, por prazo semelhante e com garantia semelhante, para obter o 
ativo com valor similar ao ativo de direito de uso no mesmo ambiente econô-
mico. A Sociedade optou por não reconhecer os ativos de direito de uso e os 
passivos de arrendamento para arrendamentos de baixo valor, bem como os 
curto prazo conforme permitido na norma. 2.5. Pronunciamentos contábeis 
novos ou revisados - As normas e interpretações novas e alteradas emitidas 
descritas abaixo, mas não ainda em vigor para 2021 a Sociedade decidiu não 
adotar antecipadamente. 2.5.1. Alteração CPC 26 R1 - Classificação de Pas-
sivos como Circulantes ou Não Circulantes - As alterações esclarecem que a 
classificação se baseia nos direitos existentes da data do balanço, especificam 
que a classificação não é afetada pelas expectativas sobre se uma entidade 
irá exercer seu direito de postergar a liquidação do passivo, explicam que os 
direitos exitentes se as cláusulas restritivas são cumpridas a data do balanço 
e introduzem a definição de liquidação para esclarecer que a liquidação se 
refere à transferência para uma contraparte; um valor em caixa, instrumentos 
patrimoniais ou tros ativos ou serviços. 2.5.2. Alteração CPC 23 - Definição de 
estimativas contábeis - As alterações esclarecem a distinção entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correção de 
erros, além de esclarecer como a entidade usa as técnicas de medição e 
inputs para desenvolver as estimativas contábeis. 2.5.3. Alteração CPC 26 - 
expediente Prático 2 do IFRS Divulgação das políticas - As alterações são 
para ajudar as endidades a divulgarem as políticas contábeis que são úteis ao 
substituir o requerimento para divulgação de políticas contábeis significativas. 
2.5.4. Alteração CPC 32 - Impostos diferidos ativos e passivos originários de 
transação única - As alterações introduzem uma exceção adicional da isenção 
de reconhecimento inicial, de forma que a entidade não deve aplicar a isenção 
de reconhecimento inicial para transações que resultam em diferenças tempo-
rárias tributárias e dedutíveis similares. 3. Resumo das principais políticas 
contábeis: 3.1. Reconhecimento das receitas - A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para 
a Sociedade e quando possa ser mensurada de forma confiável. A receita é 
mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo 
descontos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. Venda de pro-
dutos - A receita de venda de produtos é reconhecida quando os riscos e be-
nefícios significativos da propriedade dos produtos forem transferidos ao com-
prador, o que geralmente ocorre na sua entrega. Prestação de serviços - A 
receita de prestação de serviços é reconhecida na extensão em que for prová-
vel que benefícios econômicos serão gerados para a Sociedade e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no 
valor justo da contraprestação recebida. Receita de juros - As receitas e des-
pesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva de juros na rubri-
ca receitas financeiras, líquidas. 3.2. Instrumentos financeiros- reconheci-
mento inicial e mensuração subsequente - Um instrumento financeiro é um 
contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 3.2.1. Ativos financei-
ros - Reconhecimento inicial e mensuração - Ativos financeiros são classifica-
dos, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao cus-
to amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao 
valor justo por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no re-
conhecimento inicial depende das características dos fluxos de caixa contra-
tuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Sociedade para a gestão 
destes ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que 
não contenham um componente de financiamento significativo ou para as 
quais a Sociedade tenha aplicado o expediente prático, a Sociedade inicial-
mente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por 
meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a Sociedade te-
nha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço de transação 
determinado de acordo com o CPC 47. Para que um ativo financeiro seja clas-
sificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam 
“exclusivamente pagamentos de principal e de juros” sobre o valor do principal 
em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. O modelo de 
negócios da Sociedade para administrar ativos financeiros se refere a como 
ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de 
negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos 
contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. As compras ou 
vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um 
prazo estabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações 
regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou seja, a data em que a 
Sociedade se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros 
da Sociedade são representados pelo caixa e equivalentes de caixa. Mensu-
ração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos finan-
ceiros são classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo 
amortizado (instrumento de dívida). • Ativos financeiros ao valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas 
acumulados (instrumento de dívida). • Ativos financeiros designados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, sem reclassificação de ga-
nhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instru-
mentos patrimoniais). • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado.  
Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida) - A Sociedade 
mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes 
condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de modelo 
de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber 
fluxos de caixa contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensura-
dos usando o método de juros efetivos estão sujeitos a redução ao valor recu-
perável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos fi-
nanceiros da Sociedade ao custo amortizado incluem contas a receber de 
clientes, empréstimos a coligadas, incluídos em outros ativos não circulantes. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes - A 
Sociedade avalia os instrumentos financeiros de dívida ao valor justo por meio 

de outros resultados abrangentes se forem atendidas ambas as condições a 
seguir: • O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo 
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa 
contratuais. • Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em da-
tas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, paga-
mentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Para os ins-
trumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
a receita de juros, a reavaliação cambial e as perdas ou reversões de redução 
ao valor recuperável são reconhecidas na demonstração do resultado e calcu-
ladas da mesma maneira que para os ativos financeiros mensurados pelo cus-
to amortizado. As alterações restantes no valor justo são reconhecidas em 
outros resultados. A Sociedade não possui instrumentos de dívida ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes. Ativos financeiros designa-
dos ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos 
patrimoniais) - No reconhecimento inicial, a Sociedade pode optar, em caráter 
irrevogável, pela classificação de seus instrumentos patrimoniais designados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes quando atenderem à 
definição de patrimônio líquido nos termos do CPC 39 - Instrumentos financei-
ros: Apresentação e não forem mantidos para negociação. A classificação é 
determinada considerando-se cada instrumento, especificamente. Ganhos e 
perdas sobre estes ativos financeiros nunca são reclassificados para resulta-
do. Os dividendos são reconhecidos como outras receitas na demonstração 
do resultado quando constituído o direito ao pagamento, exceto quando a So-
ciedade se beneficia desses proventos a título de recuperação de parte do 
custo do ativo financeiro, caso em que estes ganhos são registrados em outros 
resultados abrangentes. Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes não estão sujeitos ao teste de re-
dução ao valor recuperável. Ativos financeiros a valor justo por meio do resul-
tado - Ativos financeiros a valor justo por meio do resulto compreendem ativos 
financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros designados no reco-
nhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a 
ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são classi-
ficados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de 
venda ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que 
não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados 
e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do 
modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos financei-
ros de dívida ser classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os instru-
mentos de dívida podem ser designados pelo valor justo por meio do resultado 
no reconhecimento inicial se isso eliminar, ou reduzir significativamente, um 
descasamento contábil. Para fins de mensuração subsequente, os ativos fi-
nanceiros da Sociedade foram integralmente classificados na categoria de 
ativos financeiros ao custo amortizado, exceto com relação as aplicações fi-
nanceiras, classificadas como ativo financeiro a valor justo por meio do resul-
tado. Após reconhecimento inicial, os ativos financeiros ao custo amortizado 
são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e es-
tão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconheci-
dos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução 
ao valor recuperável. Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado in-
cluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros desig-
nados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos fi-
nanceiros são classificados como mantidos para negociação se forem adquiri-
dos com o objetivo de venda no curto prazo. Ganhos e perdas de passivos 
para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Redução 
do valor recuperável de ativos financeiros - A Sociedade inicialmente avalia 
individualmente se existe evidência clara de perda por redução ao valor recu-
perável de cada ativo financeiro que seja individualmente significativa, ou em 
conjunto para ativos financeiros que sejam individualmente significativos. Se a 
Sociedade concluir que não existe evidência de perda por redução ao valor 
recuperável para um ativo financeiro individualmente avaliado, quer significati-
vo ou não, o ativo é incluído em um grupo de ativos financeiros com caracte-
rísticas de risco de crédito semelhantes e é avaliado em conjunto em relação 
à perda por redução ao valor recuperável. Ativos que são avaliados individual-
mente para fins de perda por redução ao valor recuperável e para os quais 
uma perda por redução ao valor recuperável seja, ou continue a ser reconhe-
cida não são incluídos em uma avaliação conjunta de perda por redução ao 
valor recuperável. O valor de qualquer perda por redução ao valor recuperável 
é mensurado como a diferença entre o valor do ativo e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados (excluindo perdas de crédito futuras espera-
das ainda não ocorridas). O valor presente dos fluxos de caixa futuros estima-
dos é descontado pela taxa de juros efetiva original para o ativo financeiro. O 
valor contábil do ativo é reduzido por meio de uma provisão, e o valor da perda 
é reconhecido na demonstração do resultado. Se, em um exercício subse-
quente, o valor da perda estimada de valor recuperável aumentar ou diminuir 
devido a um evento ocorrido após o reconhecimento da perda por redução ao 
valor recuperável, a perda anteriormente reconhecida é aumentada ou reduzi-
da ajustando-se a provisão. Em caso de eventual recuperação futura de um 
valor baixado, essa recuperação é reconhecida na demonstração do resulta-
do. 3.2.2. Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração - Pas-
sivos financeiros são classificados, como reconhecimento inicial, como passi-
vos financeiros a valor justo por meio do resultado, empréstimos e financia-
mentos, contas a pagar, ou como derivativos classificados como instrumento 
de hedge, conforme o caso. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro 
que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Passivos finan-
ceiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos 
e financiamentos e contas a pagar, são acrescidos do custo da transação dire-
tamente relacionado. Os passivos financeiros da Sociedade são representa-
dos por contas a pagar a fornecedores, empréstimos com partes relacionadas 
e instrumentos de hedge. A mensuração de passivos financeiros depende de 
sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos financeiros ao valor jus-
to por meio do resultado - Passivos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros 
designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. 
Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação se fo-
rem incorridos para fins de recompra no curto prazo. Ganhos ou perdas em 
passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo 
por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento, e 
somente se os critérios do CPC 48 forem atendidos. A Sociedade não desig-
nou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. Contas a 
pagar a fornecedores - Após reconhecimento inicial, as contas a pagar de for-
necedores são mensuradas subsequentemente pelo custo amortizado, utili-
zando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos 
na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como 
durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 3.3. 
Caixa e equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são mantidos com 
a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimento ou outros fins. A Sociedade considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por 
conseguinte, um investimento normalmente se qualifica como equivalente de 
caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, de três meses ou 
menos, a contar da data de contratação. 3.4. Contas a receber - As contas a 
receber estão apresentadas a valores de realização, sendo que as contas a 
receber de clientes no mercado externo estão atualizadas com base nas taxas 
de câmbio vigentes na data das demonstrações financeiras. Foi constituída 
provisão em montante considerado suficiente pela da Sociedade para os cré-
ditos cuja recuperação é considerada duvidosa. Informações referentes à 
abertura do contas a receber em valores a vencer e vencidos, além da movi-
mentação da provisão para crédito de liquidação duvidosa, estão demonstra-
das na Nota 5. 3.5. Estoques - Os estoques estão avaliados ao custo médio 
de aquisição, que excede o valor líquido de realização, deduzidos de provi-
sões para perdas, quando aplicável. O valor líquido de realização correspon-
dente ao preço de venda no curso normal dos negócios, menos os custos es-
timados de conclusão e os custos estimados necessários para a realização da 
venda. 3.6. lmobilizado - O imobilizado é apresentado ao custo de aquisição, 
formação ou construção, adicionado dos juros e demais encargos financeiros 
incorridos durante a construção ou desenvolvimento de projetos, líquido de 
depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recupe-
rável, se for o caso. A depreciação é calculada pelo método linear ao Iongo da 
vida útil do ativo, a taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos 
bens, como mencionadas na Nota 10. Os gastos incorridos com manutenção 
e reparo são capitalizados somente se os benefícios econômicos associados 
a esses itens forem prováveis e os valores mensurados de forma confiável, 
enquanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado quando 
incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando ne-
nhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferen-
ça entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na 
demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O valor 
residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no 
encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, quando for 
o caso. 3.7. lmpostos - lmpostos sobre vendas e prestação de serviços - As 
receitas de vendas de produtos e prestação de serviços estão sujeitas aos 
seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:
lmposto sobre Circulação de Mercadorias 
 e Prestação de Serviços - ICMS De 4,00% a 20,00%
Programa de lntegração Social - PIS 1,65%
Contribuição para Financiamento 
 da Seguridade Social - COFINS 7,60%
lmposto sobre Serviços - ISS 2,00%
As receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre 
vendas exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de 
bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese 
em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisi-
ção do ativo ou do ítem de despesa, conforme o caso. • Quando os valores a 
receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre 
vendas. • O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, 
é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço pa-
trimonial. A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a con-
tribuição social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável pela 
alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem 
R$240 no periodo de 12 meses, enquanto a contribuição social é computa-
da pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime de 
competência. As antecipações ou valores passíveis de compensação são de-
monstrados no ativo circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de 
sua realização. Imposto de renda e contribuição social - diferidos - lmposto de 
renda e contribuição social diferidos são gerados por diferenças temporárias 
na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores 
contábeis. lmposto de renda e contribuição social diferidos passivos são reco-
nhecidos para todas as diferenças temporárias, enquanto os diferidos ativos 
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e 
perdas tributárias não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro 
tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis pos-
sam ser realizadas, e créditos e perdas tributárias não utilizados possam ser 
utilizados. ICPC 22 - Incertezas sobre Tratamento de Impostos - Na avaliação 
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National Oilwell Varco do Brasil Ltda.
CNPJ nº 02.650.425/0001-71

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Quotistas National Oilwell Varco do Brasil Ltda. 
- Rio de Janeiro - RJ - Opinião - Examinamos as demonstrações financei-
ras da National Oilwell Varco do Brasil Ltda (“Sociedade”), identificadas 
como, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira, da Sociedade em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, in-
titulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-

ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financei-
ras - A administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras - 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

continuação...

da sociedade, não foram identificados impactos nas demonstrações financei-
ras para o ICPC 22 Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro para 
o exercício de de 2021.
4. Caixa e equivalentes de caixa 2021 2020
Caixa - 3
Contas correntes - Brasil 699 123
Contas correntes - EUA 135.913 109.484
Aplicação financeira 12.164 18.890
 148.776 128.500
O excedente de caixa da Sociedade é aplicado em ativos financeiros de baixo 
risco, sendo os principais instrumentos financeiros representados por titulos 
de renda fixa. Os investimentos têm alta líquidez, sendo prontamente con-
versíveis em recursos disponíveis de acordo com as necessidades de caixa 
da Sociedade. As aplicações financeiras da Sociedade buscam rentabilidade 
compatível com as variações do CDl. 5. Contas a receber: Em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020, a composição do saldo de contas a receber está 
demonstrada a seguir:
 2021 2020
Contas a receber de clientes 11.713 26.433
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa (57) (85)
Contas a receber de clientes (POC) 8.200 13.863
Receita a faturar de projetos e reversão de receitas (*) 29.006 17.265
 48.862 57.476
(*) O valor a faturar referem-se a serviços finalizados, não faturados devido 
a cortes para recebimento de notas fiscais determinados pelos clientes e im-
pedimento de faturar sem o recebimento da ordem de pagamento atualizado 
nos casos de cotações de valores estimados para o serviço. A Sociedade 
monitora suas contas a receber em atraso, sendo o saldo da provisão para 
perda estimada de clientes. Existem valores referentes ao cliente Fernvale 
PTE Ltda que compõem o saldo do contas a receber de dezembro de 2021, 
no montante de R$ 11.630 que estão abertos a mais de 365 dias, porém não 
faz parte da composição de créditos de liquidação duvidosa, devido ao fato de 
que a Sociedade possui adiantamentos efetuados referente a construção de 
plataforma que estão sendo discutidas sua efetiva devolução, juntamente com 
os saldos em aberto a serem recebidos pela Fernvale. 6. Transações com 
partes relacionadas: A Sociedade mantém operações em condições espe-
cíficas e em montantes significativos com partes relacionadas. Consequen-
temente, o resultado de suas operações poderia ser diferente daquele obtido 
se tais transações fossem realizadas com partes não relacionadas. Em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020, os saldos e as transações com partes relacionadas 
podem ser assim resumidos:

2021 2020
Ativo
Contas a receber de partes relacionadas 7.248 12.466
Estoques - importações em andamento (Nota 7) 574 138
Adiantamento com partes relacionadas 485 533
Mútuo com NOV Flexible 10.000 -
Mútuo com NOV ISE 7.161 -

 25.468 13.137
Passivo
Contas a pagar com partes relacionadas (11.495) (8.583)

 (11.495) (8.583)
Demonstração do resultado
Receita com vendas material, serviços e aluguel 10.619 13.056
Custos das vendas material, serviços e aluguel (2.685) (3.934)

 7.934 9.122
As transações com partes relacionadas referem-se, basicamente, a aquisição 
de materiais e matérias-primas, serviços de manutenção e diárias de técnicos 
estrangeiros. 7. Estoques: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a composi-
ção analítica do saldo da conta estoques é a seguinte:
 2021 2020
Estoque de terceiros para revenda (i) 16.556 17.928
Serviços em andamento (ii) (**) 1.532 29.377
Ajustes de materiais faturados e não entregues 79 16
Provisão para obsolescência e 
 perda com serviços em andamento (9.418) (15.542)
Importação em trânsito com partes relacionadas (iii) (*) 574 138
 9.323 31.917
(i) Peças de equipamentos de fabricação NOV. (ii) Custos incorridos para 
atender ordens de compras de clientes em prestação de serviços de instala-
ção, manutenção, reparo, assistência técnica e testes de equipamentos NOV, 
mais o estoque para atender ao contrato da Fernvale, referente a contrução 
das plataformas que esta parada e esta para ser retornado, conforme nota 1. 
(iii) Peças de equipamentos NOV compradas com partes relacionadas para 
atender aos itens (i) e (ii). (*) Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o total das 
importações em andamento foram efetuadas com partes relacionadas (Nota 
6). (**) Com o cancelamento das 4 plataformas (citadas na nota 1) foi realizada 
a baixa de R$ 25.837 mil de custos já incorridos. 8. Tributos a compensar e a 
recolher: 8.1. Tributos a compensar - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
a composição analítica do saldo da conta tributos a compensar é a seguinte:

2021 2020
Tributos retidos na fonte 2.250 1.525
IRPJ a recuperar 3.857 -
CSLL a recuperar 1.250 -
COFINS a recuperar 4.117 2.312
PIS a recuperar 894 502
Outros a recuperar 70 18
Total 12.438 4.357
8.2. Tributos a recolher: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a composição 
analítica do saldo da conta tributos a recolher é a seguinte:
 2021 2020
Tributos retidos na fonte 1.237 2.303
INSS a recolher 2.225 1.520
FGTS a recolher 690 482
ICMS a recolher 2.226 427
IPI a recolher 136 178
IRPJ a recolher 4.572 -
PIS a recolher 1.539 64
CSLL a recolher 1.694 -
ISS a recolher 677 167
Cofins a recolher 7.089 279
Provisão impostos s/ invoices internacional - 1.161
Total 22.085 6.581
A Sociedade apurou lucro fiscal e base negativa de contribuição social para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 9. Imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos: 9.1. Imposto de renda e contri-
buição social - Diferidos - Foram efetuadas provisões para imposto de renda 
e contribuição social diferidos passivos sobre diferenças temporárias, para 
fins de tributação, das despesas de depreciação fiscal e societária. O cálculo 
dos tributos diferidos é demonstrado conforme abaixo:

2021 2020
Saldo inicial passivo fiscal diferido (2.851) (2.093)
Diferença taxa de depreciação (749) (758)

(3.600) (2.851)
IRPJ diferido (25%) (2.664) (2.110)
CSLL diferido (9%) (936) (741)
Tributos diferidos Passivos (3.600) (2.851)

Movimentação 2021 2020
Saldo inicial (2.851) (2.093)
Incremento do IRPJ e CSLL diferido (749) (758)
Saldo final (3.600) (2.851)
A Sociedade não constitui imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos por não possuir expectativa de lucros em períodos subsequentes. O 
saldo de imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos serão 
realizados à medida que as diferenças temporárias sejam realizadas ou se 
enquadrem nos parâmetros de dedutibilidade fiscal. 9.2. Imposto de renda 
e contribuição social - reconciliação da alíquota efetiva - Os valores de 
imposto de renda e contribuição social que afetaram o resultado do exercício 
são demonstrados como segue:
Lucro antes do IRPJ e CSLL 13.047 20.685
Imposto de renda e contribuição social (34%) 4.436 7.033
Adições Permanentes: 5.592 8.754
Provisões não dedutíveis 4.824 -
Baixa de inventário obsoleto 492 7.759
Perda de devedores duvidosos - 475
Perda de inventário 28 144
Bônus dirigentes 8 105
Despesas com veículos indedutíveis 50 67
Equipamentos deduzidos como despesa 74 63
Suprimentos 64 69
Brindes e ofertas 12 8
Outras despesas 42 64
Exclusões Permanentes: - (12.667)
Reversão de provisões não dedutíveis - (12.667)
Deduções Permanentes: (2.835) (774)
(-) Prejuízo fiscal e Base de Cálculo Negativa (2.742) (770)
(-) P.A.T (113) (33)
(-) Demais ajustes / Adicional de IRPJ 20 28
Alíquota Efetiva 7.193 2.346
IRPJ/CSLL Corrente 6.266 1.586
IRPJ/CSLL Corrente - períodos anteriores 178 -
IRPJ/CSLL Diferido 749 760
Total IRPJ / CSLL 7.193 2.346
A despesa de IRPJ e CSLL diferida para o ano foi de aproximadamente R$749 
mil, atingindo um saldo acumulado de aproxidamente R$3.600 mil. A alíquota 
nominal para o imposto de renda pessoa jurídica é de 15% + 10% de adicional 
e para a contribuição social é de 9%. Em 31 de dezembro de 2021, foi reco-
nhecido uma alíquota efetiva de IRPJ e de CSLL de 55%, os principais fatores 
para esse percentual se referem a constituição de provisões não dedutíveis 
no montante de R$4.824 mil.
10. Imobilizado
10.1. Imobilizado

Taxa 
média anual 

de depre-
ciação

2021 2020

Custo

Deprecia-
ção acu-
mulada

Valor 
líquido

Valor 
líquido

Terrenos - 38.622 - 38.622 38.622
Edifícios 3% 192.674 (33.018) 159.656 165.043
Máquinas e equipamentos 10% 29.322 (20.255) 9.067 11.941
Instalações 20% 2.003 (2.003) - 234
Móveis e utensílios 10% 4.107 (2.900) 1.207 1.549
Equipamentos 
 de informática 20% 5.343 (4.461) 882 534
Equipamentos eletrônicos 10% 2.532 (2.532) - -
Veículos 20% 632 (550) 82 113
Software 33% 169 (169) - -
 275.404 (65.888) 209.516 218.036
Obras em andamento 196 - 196 3.419
 275.600 (65.888) 209.712 221.455

 Terrenos Edificíos
Máquinas e 

equipamentos
Instala-

ções
Móveis e 
utensílios

Equip. de 
informática

Equip. 
eletrônicos Veículos Software

Obras em 
andamento Total

Custo em 31/12/2020 38.622 192.554 25.639 2.003 4.107 4.699 2.532 863 169 3.419 274.607
Adições - - - - - - - - - 1.500 1.500
Baixas - - (276) - - - - (231) - - (507)
Transferências - 120 3.959 - - 644 - - - (4.723) -
Em 31/12/2021 38.622 192.674 29.322 2.003 4.107 5.343 2.532 632 169 196 275.600
Depreciação acumulada 
 em 31/12/2020 - (27.511) (13.698) (1.769) (2.558) (4.165) (2.532) (750) (169) - (53.152)
Adições - (5.507) (2.011) (234) (342) (296) - (30) - - (8.420)
Baixas - - 174 - - - - 230 - - 404
Em 31/12/2021 - (33.018) (15.535) (2.003) (2.900) (4.461) (2.532) (550) (169) - (61.168)
Impairment - - (4.720) - - - - - - - (4.720)
Valor líquido em 2021 38.622 159.656 9.067 - 1.207 882 - 82 - 196 209.712
Custo em 31/12/2019 41.502 201.953 26.021 2.003 4.107 4.699 2.532 1.019 169 151 284.156
Adições - - - - - - - - - 3.710 3.710
Baixas - - (636) - - - - (156) - - (792)
Transferências - (1.045) 254 - - - - - - (442) (1.233)
Crédito PIS e Cofins - (8.354) - - - - - - - - (8.354)
Em 31/12/2020 41.502 192.554 25.639 2.003 4.107 4.699 2.532 863 169 3.419 277.487
Depreciação acumulada 
 em 31/12/2019 - (23.249) (11.631) (1.369) (2.168) (3.693) (2.505) (827) (169) - (45.611)
Adições - (5.582) (2.416) (400) (390) (472) (27) (80) - - (9.367)
Baixas - 349 - - - - 157 - - 506
Transferências - 1.320 - - - - - - - - 1.320
Em 31/12/2020 - (27.511) (13.698) (1.769) (2.558) (4.165) (2.532) (750) (169) - (53.152)

Impairment (2.880) - - - - - - - - - (2.880)
Valor líquido em 2020 38.622 165.043 11.941 234 1.549 534 - 113 - 3.419 221.455
11. Fornecedores: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a composição do 
saldo da conta fornecedores por prazo de vencimento está demonstrada a 
seguir:
 2021 2020
Contas a pagar diversos 3.854 3.025
 3.854 3.025

Aging 2021
A vencer 3.801
Vencidas de 1 a 30 dias 28
Vencidas de 31 a 60 dias 17
Vencidas de 61 a 90 dias 9
Vencidas de 91 a 120 dias -
Vencidas de 121 a 180 dias -
Vencidas há mais de 180 -
Total 3.854
12. Adiantamento de clientes: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a com-
posição analítica do saldo da conta de adiantamento de cliente é a seguinte:
 2021 2020
Fernvale Pte Ltd. 68.161 104.667
Transocean Brasil Limitada 39.385 31.045
Outros clientes 145 735
Total 107.691 136.447
Do saldo de R$68.161 em adiantamento com a Fernvale, o valor de R$54.563 
é referente ao contrato de construção da Plataforma Frade que está com pre-
visão de retomada para 2022, a plataforma URCA não consta saldo de adian-
tamento. Restando um saldo a devolver de R$13.598 ao cliente referente ao 
término do contrato de fabricação das plataformas 3-6. A expectativa de paga-
mento da operação será em julho de 2022, janeiro e abril de 2023, nos valores 
de R$ 5.439, R$ 5.439 e R$ 2.720 respectivamente, que será pago em dólar. 
13. Direito de uso ativo e passivo de arrendamento: A National Oiwel Varco 
do Brasil Ltda tem como ativo de direito de uso principal o aluguel do imóvel da 
Matriz localizada na Av. República do Chile, 500, salas 2401 a 2410 - Centro, 
Rio de Janeiro, com efeitos correspondentes no passivo, denominado passivo 
de arrendamento. As taxas adotadas para os ativos de direito de uso, foram 
obtidas junto ao Banco Barclays pela tesouraria do corporativo da NOV em 
Houston. A movimentação do direito de uso, durante os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, foi a seguinte:
 2021 2020
Impairment - 741
Amortização 615 624
Outros 11 1
Saldo final 626 1.366
Ativo não circulante 626 1.769
A movimentação do passivo de arrendamento, durante os exercício findos em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, foi a seguinte:

2021 2020
Direito de uso passivo 1.523 2.947
Provisão dos contratos (**) 2.412 3.848
Pagamento de principal (961) (997)
Apropriação de juros 72 96
Direito de uso passivo 1.523 2.947
Passivo circulante 815 1.064
Passivo não circulante 708 1.883
(**) Não houve novas aquições em 2021, houve a devolução do veículo en-
quadrado no CPC 06 (R2).
14. Provisão para contingências
14.1. Contingências passivas com risco provável 2021 2020
Provisão para processos trabalhistas 1.574 1.598
A Administração avalia as contingências existentes em função dos processos 
judiciais movidos contra a Sociedade, analisando as expectativas de perdas 
dos processos,classificando-os em grupo de risco como provável, possível 
ou remota e, se necessário, constitui provisão para fazer face a perdas pro-
váveis. O julgamento da Administração leva em consideração a opinião de 
seus advogados externos e internos com relação à expectativa de êxito de 
cada processo. As provisões apresentadas a seguir referem-se a processos 
judiciais registradas na Sociedade, com expectativa de perda provável. A mo-
vimentação das provisões durante o exercício é como se segue:

31/12/2020
Constitui-

ções Reversões
Pagamen-

tos 31/12/2021
Trabalhistas 1.598 87 (19) (92) 1.574
Total 1.598 87 (19) (92) 1.574

31/12/2019
Constitui-

ções Reversões
Pagamen-

tos 31/12/2020
Trabalhistas 1.646 362 (125) (285) 1.598
Total 1.646 362 (125) (285) 1.598
15. Patrimônio líquido: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, o capital social 
é de R$435.692, dividido em quotas de valor nominal R$1,00 (um real) cada 
uma, distribuídas da seguinte forma:
 Participação% 2021 2020
NOV HOLDING UK 2 LIMITED 100% 435.692 435.692
Total 100% 435.692 435.692
16. Receita líquida de vendas 2021 2020
Venda de mercadorias 18.457 29.164
Receita com fabricação/serviços - POC 44.033 8.040
Prestação de serviços 96.169 87.889
Outras receitas 705 -
Deduções da receita bruta (13.835) (11.968)
Receita líquida de vendas 145.529 113.125
17. Custo dos produtos vendidos e serviços prestados 2021 2020
Custo das mercadorias vendidas (10.526) (14.121)
Custo fabricação/serviços POC (40.956) (5.473)
Custo de serviços prestados (41.004) (40.193)
 (92.486) (59.787)
18. Despesas gerais e administrativas 2021 2020
Despesas com serviços técnicos e com aluguéis (5.195) (3.590)
Despesas com materiais diversos (1.994) (1.513)
Despesas com energia elétrica e telefonia (1.808) (2.598)
Provisão e despesa com perda estimada de clientes 30 (122)
Despesas com tributos e multas (971) (2.201)
Despesas com depreciação (7.047) (7.767)
Despesas com depreciação de ativos de direiro de uso (615) (626)
Redução do valor do ativo de direito de uso - (742)
Despesa corporativa com suporte de informática (7.183) (5.019)
Outras despesas (1.206) 159
Provisão com perda estoques 1.427 (6.557)
Provisão e despesa com garantia 803 (483)
Despesa com perda por desvalorização de ativo (impairment) (4.720) (2.880)
 (28.479) (33.939)
19. Despesas com pessoal 2021 2020
Proventos, férias,13º salário e encargos (12.665) (11.203)
Bônus, incentivos e ajuda de custos (279) (277)
Benefícios (5.637) (5.361)
Assistência educacional (47) (42)
Outras despesas com pessoal (2.069) (2.904)
 (20.697) (19.787)
20. Resultado financeiro líquido 2021 2020
Despesas bancária (27) (27)
IOF (126) (144)
Juros partes relacionadas 468 178
Multas e juros (72) (142)
Receita com aplicação financeira 1.526 1.795
Variação cambial realizada e não realizada 7.487 19.749
Total 9.256 21.409

21. Instrumentos financeiros: As descrições dos saldos contábeis e dos va-
lores de mercado dos instrumentos financeiros inclusos no balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2021 e 2020 estão identificadas a seguir:
 2021 2020

 
Valor 
justo

Valor 
contábil

Classifica-
ção

Valor 
justo

Valor 
contábil

Classifica-
ção

Ativo  
Caixas e 
 equivalantes 
 de caixa 148.776 148.776

Valor justo 
por meio do 

resultado 128.500 128.500

Valor justo 
por meio do 

resultado

Contas a receber 48.862 48.862
Custo 

amortizado 57.476 57.476
Custo 

amortizado
Contas a receber 
 parte relacioanda 28.494 28.494

Custo 
amortizado 12.999 12.999

Custo 
amortizado

Passivo  

Fornecedores 3.854 3.854
Custo 

amortizado 3.025 3.025
Custo 

amortizado
Adianatamento 
 de clientes 107.691 107.691

Custo 
amortizado 136.447 136.447

Custo 
amortizado

Contas a pagar 
 parte relacionada 11.945 11.945

Custo 
amortizado 8.583 8.583

Custo 
amortizado

Em 31 de dezembro de 2021, o valor de mercado dos instrumentos financeiros 
se aproximava do valor registrado nas demonstrações financeiras. Gerencia-
mento dos riscos financeiros - Visão geral - A Sociedade possui exposição aos 
seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; 
• Risco de liquidez. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da 
Sociedade a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Socieda-
de, as políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o 
gerenciamento do capital da Sociedade. Divulgações quantitativas adicionais 
estão incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. Estrutura do ge-
renciamento de risco - A Administração da Sociedade tem responsabilidade 
global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de 
risco da Sociedade. As políticas de gerenciamento de risco da Sociedade são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Sociedade, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos 
e aderência aos limites. Risco de taxa de câmbio - Esse risco decorre da 
possibilidade de eventuais perdas por flutuações nas taxas de câmbio, que 
reduzam valores nominais faturados ou aumentem valores captados no mer-
cado. A Sociedade não possui instrumentos de hedge que a proteja em caso 
de eventual variação significativa da taxa de câmbio. Risco de crédito - Esse 
instrumento financeiro refere-se principalmente às disponibilidades e as con-
tas a receber da Sociedade. Todas as operações da Sociedade são realizadas 
com bancos de reconhecida liquidez, o que minimiza seus riscos. As contas 
a receber são concentradas substancialmente em clientes com reputação e 
solidez. A Administração não espera enfrentar dificuldades de realização dos 
créditos a receber.
 2021 2020
Caixa e equivalentes de caixa 136.612 109.590
Aplicação Financeira 12.164 18.910

148.776 128.500
Contas a receber 48.862 57.476
 197.638 185.976
Caixa e equivalentes de caixa - A Sociedade detinha caixa e equivalentes de 
caixa de R$148.776 em 31 de dezembro de 2021 (R$128.500 em 2020), os 
quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles ativos. O 
caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituição financei-
ra, os quais possuem altas qualificações no mercado. Risco de liquidez - Risco 
de liquidez é o risco em que a Sociedade irá encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liqui-
dados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem 
da Sociedade na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, 
que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Sociedade. Segue abaixo o 
detalhamento dos vencimentos contratuais dos passivos financeiros:

2021
 Até 1 ano > 1 a 2 anos > 2 a 10 anos
Fornecedores 3.854 - -
 3.854 - -

2020
 Até 1 ano > 1 a 2 anos > 2 a 10 anos
Fornecedores 3.025 - -
 3.025 - -
Valor justo hierárquico - Existem três níveis para classificação do Valor Justo 
referente a instrumentos financeiros, sendo que a hierarquia fornece priorida-
de para preços cotados não ajustados em mercado ativo referente a ativos ou 
passivos financeiros. A classificação dos Níveis Hierárquicos pode ser apre-
sentada conforme exposto abaixo: • Nível 1: dados provenientes de mercado 
ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja possível acessar dia-
riamente, inclusive na data da mensuração do valor justo. • Nível 2: dados 
diferentes dos provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) 
incluídos no Nível 1, extraídos de modelo de precificação baseado em dados 
observáveis de mercado. • Nível 3: dados extraídos de modelo de precificação 
baseado em dados não observáveis de mercado. A classificação por Nível 
Hierárquico apresenta-se da seguinte forma para os instrumentos financeiros 
valorizados a valor justo:

2021 2020

Ativos e passivos
Valor 
justo Nível Total

Valor  
justo Nível Total

Caixa e equivalentes 
 de caixa 136.612 2 136.612 109.590 2 109.590
Aplicação financeira 12.164 2 12.164 18.910 2 18.910

148.776 148.776 128.500 128.500
Contas a receber terceiros 48.862 2 48.862 57.476 2 57.476
Contas a receber 
 parte relacionada 24.894 2 24.894 12.999 2 12.999
Fornecedores 3.854 2 3.854 3.025 2 3.025
Adiantamentos clientes 107.691 2 107.691 136.447 2 136.447
Contas a pagar 
 parte relacionada 11.945 2 11.945 8.583 2 8.583
Ressaltamos que não foram observados instrumentos financeiros classifica-
dos como Nível 1 e 3 durante o período em análise e que não ocorreram 
transferências entre níveis neste mesmo período. Gerenciamento do capital 
- A política da Administração, bem como as demais áreas, procura um equi-
líbrio entre a rentabilidade vis-à-vis o risco incorrido, de modo a não expor 
seu patrimônio ou de sofrer com variação de preço súbita ou flutuações do 
mercado. Visando a gestão do capital saudável, a Sociedade adota a política 
de preservar a liquidez com o acompanhamento de perto do fluxo de caixa de 
curto e longo prazo. 22. Seguros: A Sociedade adota política de contratar se-
guros para cobertura de riscos operacionais e de responsabilidade civil geral 
e D&O. Todos os seguros estão em vigência e são considerados suficientes 
para cobrir eventuais riscos de sinistros. Não está incluído no escopo dos 
trabalhos de nossos auditores, emitir opinião sobre a suficiência da cobertura 
de seguros, a qual foi determinada e avaliada quanto a sua adequação pela 
Administração em âmbitos global e local. 23. Eventos subsequentes: Em ja-
neiro de 2022 foi concedido um novo mútuo com a NOV Flexibles Equipamen-
tos e Serviços Ltda no valor de R$ 25.000, com liquidação ocorrida em abril 
de 2022. A Nov Flexibles efetuou a liquidação em março de 2022 do mútuo 
concedido em novembro de 2021 ao valor contratual de R$ 10.000.

Renato Marinho Brigido
CRC/RJ-089326/O-5 Administrador

Rosimere Cristina de Lima Rodrigues Oertel
CRC/RJ-100815/O-1 - Contadora

Jornal CorporativoJornal Corporativo

Este documento foi assinado digitalmente por Ricardo De Lyra Ribeiro. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 819B-A1E5-FA87-036F.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

ic
ar

do
 D

e 
Ly

ra
 R

ib
ei

ro
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 8

19
B-

A1
E5

-F
A8

7-
03

6F
.



6 PUBLICIDADE 30 DE ABRIL DE 2022 Jornal CorporativoJornal CorporativoSÁBADO

National Oilwell Varco do Brasil Ltda.
CNPJ nº 02.650.425/0001-71

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Sociedade. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti-
nuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 

Sociede a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras re-
presentam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 2022.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ricardo Gomes Leite
CRC-2SP015199/O-6 Contador CRC-1RJ107146/O-1

continuação...
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